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O SR. APRESENTADOR  -  Bom dia a todos.

Convidamos para tomar assento à Mesa de honra o Deputado Federal Moacir

Micheletto, Presidente da Comissão Especial Código Florestal Brasileiro (palmas); o

Deputado Federal Anselmo de Jesus, 1º Vice-Presidente da Comissão Especial

Código Florestal Brasileiro (palmas); o Deputado Federal Homero Pereira, 2º Vice-

Presidente da Comissão Especial do Código Florestal Brasileiro (palmas); o

Deputado Federal Aldo Rebelo, Relator da Comissão Especial do Código Florestal

Brasileiro (palmas); o Deputado Federal Paulo Piau (palmas); Deputado Federal

Valdir Colatto (palmas); o Deputado Federal Marcos Montes (palmas); o Sr. José

Carlos Carvalho, Secretário Estadual do Meio Ambiente Sustentável de Minas

Gerais (palmas); o Sr. Paulo Afonso Romano, Secretário-Adjunto de Estado de

Agricultura, Pecuária  e Abastecimento de Minas Gerais (palmas); o Deputado Fábio

Avelar, Presidente da Comissão do Meio Ambiente da Assembleia Legislativa,

representando o Presidente Alberto Pinto Coelho e os demais Deputados Estaduais

(palmas); o Sr. Robson Braga de Andrade, Presidente da FIEMG (palmas); o Sr.

Roberto Simões, Presidente da Federação da Agricultura e Pecuária do Estado de

Minas Gerais (palmas); a Desembargadora Evangelina de Castilho Duarte,

representando o Presidente do Tribunal de Justiça, o Desembargador Sérgio

Antonio de Resende; e o Promotor de Justiça Luciano Luz Badini Martins,

Coordenador do Centro de Apoio Operacional às Promotorias de Justiça de Defesa

do Meio Ambiente, Patrimônio Histórico Cultural, Urbanismo e Habitação,

representando o Dr. Alceu Torres Marques. (Palmas.)

Ouviremos agora o Hino Nacional Brasileiro.

(É executado o Hino Nacional Brasileiro.)

O SR. PRESIDENTE (Deputado Moacir Micheletto) - Bom dia a todos. Nós

estamos aqui, na cidade de Belo Horizonte, fazendo mais uma de nossas

audiências públicas. Antes de abrirmos oficialmente, eu convidaria para fazer parte

da Mesa o companheiro Deputado José Santana. (Palmas.)

A nossa audiência pública não tem formalidade, nós vamos permanecer

inclusive sentados, porque é uma ação de trabalho. Nós estamos percorrendo o

Brasil, começamos o ano passado pelo bioma mais frágil, o Bioma da Caatinga. Já
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estivemos no Bioma da Amazônia, do Pantanal, do Cerrado, da Mata Atlântica. Nós

queremos fazer uma discussão muito forte com a sociedade brasileira organizada, e

com estas condições.

Todas as terças-feiras, nós temos audiências públicas em Brasília,

convidando inclusive Ministros de Estado, cientistas, comunidade científica, as

nossas universidades, as ONGs, os ambientalistas, para que possamos ter um

retrato verdadeiro daquilo que o Brasil precisa. Vivemos uma insegurança jurídica

sem precedentes no campo ambiental. Depois, no decorrer do nosso espaço,

vamos cumprimentar algumas pessoas importantes que estão participando desse

processo, dessa discussão há muitos anos.

Em Belo Horizonte, não vai ser diferente. Vamos receber os documentos que

serão entregues, ouvir os senhores Ministros, os senhores Secretários, as nossas

entidades organizadas. Nosso Relator terá condições, pela sua serenidade, pelo seu

passado político de um homem que já exerceu a função de Presidente de Casa, que

já foi Ministro de Estado, balizado, de trazer ao Congresso Nacional um produto que

possa atender a todos os brasileiros, tanto no setor produtivo quanto no setor

ambiental.

Portanto, agradeço penhoradamente aos senhores a presença.

Declaro aberta a reunião de audiência pública da Comissão Especial do

Código Florestal Brasileiro na cidade de Belo Horizonte. Esta Comissão foi criada

pela Câmara dos Deputados para proferir parecer ao Projeto de Lei nº 1.876, de

1999, e apensados, que produzem profundas alterações na legislação ambiental em

vigor, notadamente no Código Florestal, na Lei de Política Nacional de Meio

Ambiente e na Lei de Crimes Ambientais.

Com o intuito de ampliar o debate sobre as causas e consequências da

alteração da legislação ambiental, esta Comissão decidiu realizar audiências

públicas nos Estados brasileiros. Para esta reunião, convidamos lideranças

políticas, Secretários de Estado, representantes dos Governo Estaduais e

Municipais, lideranças sindicais e cooperativistas, produtores rurais e agricultores de

um modo geral, a quem agradeço desde já a presença e o esforço que fizeram para

estar aqui.
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Como disse, estamos representando a Comissão Especial, eu, que estou

presidindo; o Relator, Deputado Aldo Rebelo; o nosso 1º Vice-Presidente, Deputado

Anselmo de Jesus, do Estado de Rondônia; o 2º Vice-Presidente, Deputado Homero

Pereira, do Estado de Mato Grosso; o Deputado Valdir Colatto, Presidente da Frente

Parlamentar da Agricultura; o Deputado Marcos Montes; nosso companheiro Paulo

Piau, coordenador deste evento; e também o Deputado José Santana de

Vasconcellos, que nos honra com sua presença e atuação efetiva na Câmara dos

Deputados.

Passo agora a presidência dos trabalhos ao coordenador deste evento, nosso

companheiro Paulo Piau, que vai continuar dando a palavra aos demais

palestrantes.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Paulo Piau) - Bom dia a todos.

Quero inicialmente dizer, Deputado Moacir Micheletto, que quem sou eu para

substituí-lo. Então, vou dar minha mensagem como coordenador desta audiência

pública, mas devolverei a V.Exa. evidentemente a condução dos trabalhos.

Primeiro, quero cumprimentar a todos. Não vamos perder tempo citando

nomes. São tantas autoridades. Gostaríamos de agradecer a presença a cada um

que se deslocou até aqui. Numa combinação que fizemos com o Presidente Roberto

Simões, da FAENG, e com o Presidente Ronaldo Sucato, da OCEMG, optamos pela

qualidade da presença, porque esta audiência pública é para levar subsídios para a

alteração do Código Florestal. Mais do que o Código Florestal, o Código Ambiental

Brasileiro, que é a missão desta Comissão.

Ontem, tivemos uma reunião em Ribeirão Preto com 2,6 mil pessoas. Foi

muito bom. Acho que a reunião é muito informativa, mas acho que não é esse o

objetivo. Queremos dar mais oportunidade às pessoas para que possam contribuir.

Mas quero agradecer de uma maneira muito especial ao Presidente Roberto Simões

e ao Presidente Ronaldo Sucato, porque o foco principal é o Código Florestal, diante

de toda essa celeuma que se espalhou pelo País. Eles lideraram o processo para

realização desta audiência pública.

Quero dizer que audiência pública é para ouvir. Então, vamos dar uma

mensagem bastante rápida, nós e os outros Deputados, mas vamos aprendendo
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que na democracia tudo é feito com a participação da sociedade civil organizada,

evidentemente capitaneada pelo Governo. A lei que aí está não vamos dizer que

seja uma lei ruim não. Quando falamos isso, agredimos muita gente. Parece até que

estamos dizendo que essa lei só atrapalha e não ajuda. Tem seus defeitos, tem

seus méritos, mas é uma legislação que foi remendada ao longo do tempo, desde a

década de 30, passando por 1965 — foi a consolidação do Código Florestal —,

Constituição de 1988, 1998, com a Lei de Crimes Ambientais — Lei nº 9.605, de

1998 —, depois medida provisória de 2001, que fez uma alteração profunda nessa

relação de produção e evidentemente de preservação ambiental.

Com isso, os remendos vieram sendo feitos, eu diria, sem uma participação

efetiva da sociedade brasileira. O que estamos querendo agora com essa Comissão

Especial instituída pelo Presidente Michel Temer é exatamente ouvir todos os

segmentos da sociedade. Aqui não tem ambiente ruralista, não tem ambiente

empresarial, não tem ambiente ambientalista. Aqui é a sociedade brasileira que

marca presença e com direito a voz, para que as contribuições sejam feitas.

Mas sou obrigado a fazer uma observação como Parlamentar e como técnico

que sou. Se essa legislação não for feita com a devida participação da sociedade

brasileira, ou na sua inteireza, então, ela não se prestará para atender aos

interesses nacionais.

Temos de fazer os devidos ajustes, como, por exemplo, a preservação da

biodiversidade. Isso é extremamente importante. A fauna e a flora são a base para

construirmos muita coisa: melhoramento genético, medicamentos e, portanto, dentro

dos biomas brasileiros, temos de preservar a chamada biodiversidade e a cadeia

alimentar, que está tão desequilibrada.

Mas não vai ser com os capões de mato no meio das lavouras que vamos

preservar essa biodiversidade. Aliás, para forçar e provocar bem a situação, digo

que a lei que está em vigor, além de engessar o setor produtivo brasileiro, destrói

aos poucos o meio ambiente. Portanto, essa é a nossa missão.

Quanto à água, é o mesmo raciocínio da biodiversidade, assim como para

conservar o nosso solo, que é a pele do planeta. Evidentemente, a lei está se



CÂMARA DOS DEPUTADOS - DETAQ COM REDAÇÃO FINAL
Nome: Comissão Especial - PL 1876/99 - Código Flore stal Brasileiro
Número: 0104/10 Data: 04/02/2010

5

prestando para isso: produção de alimentos, geração de energia e promoção do

bem-estar do ser humano, que está envolvido com tudo isso.

O segundo ponto que coloco é a insegurança jurídica que essa legislação

está causando para toda a sociedade brasileira. Esse é um fato, porque, quando as

coisas vão para o lado policial e judicial, é porque não está havendo uma

compreensão desse processo. Então, a legislação tem de dar clareza, tem de dar

um marco legal, para que ninguém seja enganado ou punido. Quando digo isso,

refiro-me às pessoas de bem, porque as pessoas de mal, evidentemente, são

problema da polícia e da Justiça mesmo.

O terceiro ponto é com relação aos empresários e aos produtores. Nessa

mobilização que fizemos, conversamos com muitos empresários, com muitos

produtores rurais, e o sentimento que fica em nós é o de que hoje há raiva do meio

ambiente. Como é que podemos cuidar de alguma coisa e preservá-la se temos

raiva e ódio dela? Queremos destruir o que temos ódio. Então, temos de achar um

arranjo legal em que se faça com que esses atores, fundamentais no processo de

preservação dos recursos, possam amar o meio ambiente.

Evidentemente, o que está causando pânico hoje nos agentes públicos é o

fato de, quando vamos pegar uma licença ambiental, seja para construir uma

rodovia, seja para realizar um empreendimento produtivo, isso demora muito. Às

vezes, gasta-se 3 anos para um agente assinar uma licença ambiental para se

construir uma estrada entre Uberlândia e Araguari, porque nesse percurso há um pé

de pequi ou um pé de aroeira. Ele não assume a responsabilidade, porque o

Ministério Público, o Poder Judiciário, pode colocá-lo na cadeia. É essa a situação

que estamos vivendo hoje. É uma lei que favorece, na minha avaliação, a

especulação e também a corrupção. Portanto, são ações que temos de preservar.

O que queremos levar daqui? Precisamos levar daqui contribuições que

considerem o setor humano no ambiente, preservem o nosso patrimônio genético,

cuidem do solo e da água e combinem a preservação dos recursos naturais com a

produção.

Para terminar — porque vamos ter expositores, vamos abrir o debate para

todos os participantes —, a pergunta que quero fazer é a seguinte: de quem é a
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responsabilidade pelo meio ambiente? Arredondando os números, são 200 milhões

de brasileiros, 170 milhões residem nas cidades e 30 milhões ainda moram no

campo. De acordo com pesquisa feita no sul do País — o Deputado Colatto vai falar

melhor a respeito disso —, o meio ambiente é um fator importante ou talvez o

principal responsável pelo êxodo rural. Com base nesse argumento, temos de fazer

alguma modificação nesse sentido.

Os produtores hoje têm muitos ônus e poucos bônus. Os ambientalistas, às

vezes, falam assim: “Ah, mas o produtor rural também é beneficiado, a água que ele

produz será um benefício para ele, o ar que ele produz será um benefício para ele”.

Claro que será, mas isso vai beneficiar toda a sociedade. E ainda mais: ele  tem que

deixar 20% da sua propriedade para a sociedade. Será que isso é justo? Será que

as atividades urbanas deixam 20% da sua propriedade para o meio ambiente em

geral? Alguma coisa sim, mas nem todas.

Pela Lei nº 9.433, de 1997, Lei das Águas, quem usa paga, quem polui paga.

E quem produz? Ele não deve receber? Está na hora de se estabelecer o Sistema

Único do Meio Ambiente neste País?

O art. 24, § 1º, da Constituição Federal, diz que, no âmbito da legislação

concorrente, a competência da União limitar-se-á a estabelecer normas gerais. A

partir do momento em que se definem detalhes na Lei Maior, estamos anulando os

Estados, os Municípios, a legislação e até mesmo a capacidade do técnico que foi

para a universidade estudar e, muitas vezes, dentro de uma mesma microbacia,

pelo seu conhecimento técnico, pode tomar uma decisão diferente de uma

propriedade para outra. E a lei não dá essa oportunidade para os técnicos que têm

uma responsabilidade técnica e se prepararam para isso.

As nossas universidades — teremos a presença de representantes de

universidades aqui — estão preparadas para dar respostas técnicas para a

promoção do desenvolvimento sustentável?

Quanto às reservas permanentes e reservas legais, elas estão legalmente

bem definidas?

Por que não podemos produzir café no morro do sul de Minas? Tecnicamente

não é possível? Eu diria, como engenheiro agrônomo, que é possível; só não
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podemos deixar que haja erosão, mas a técnica hoje já permite que se faça isso. E,

pela legislação atual, temos que tirar boa parte da cafeicultura do sul de Minas, sem

sentido.

Como eu disse, o capão de mato, no caso das reservas legais, tem valor para

a preservação das cadeias alimentares ou da biodiversidade? Parece que não.

Outra pergunta que fazemos: o solo brasileiro está sendo bem usado,

manejado e conservado? Temos 90 milhões de área de pasto degradado neste

País, e o grande argumento dos ambientalistas é o de que o pasto degradou-se por

desleixo do produtor. Nós sabemos muito bem que não é isso nem é falta de

tecnologia; é falta de renda. E, de um setor que não tem renda, há como cobrar

mais alguma coisa? É possível cuidar do meio ambiente de forma desatrelada do

interesse econômico?

Está correto o caminho para cuidar do meio ambiente usando polícia,

Ministério Público e Justiça? O caminho da repressão para odiar ou a parceria para

amar?

Termino repetindo aquela célebre frase de Martin Luther King, que é o que

gostaríamos e estamos presenciando aqui hoje: “O que mais preocupa não é a ação

dos maus, mas a omissão dos bons”.

A Câmara Federal não está se omitindo. Esses Deputados Federais que

marcam presença aqui hoje não estão se omitindo, os senhores que estão

marcando presença aqui hoje não estão se omitindo. E devemos ter isso como um

objetivo, uma meta, para que não protejamos ambiente nem produção, para que

façamos uma “desação” que seja interessante para o nosso Brasil.

Para terminar, Presidente, quero agradecer a sua presença e a do Deputado

Moacir Micheletto, que já tem 6 mandatos ou mais na Câmara Federal; do Deputado

Aldo Rebelo, que, como já foi dito aqui, é o nosso Relator e está fazendo um

trabalho brilhante, do Deputado Anselmo de Jesus, de Rondônia, que está aqui

também; do Deputado Homero Pereira, do Mato Grosso; Valdir Colatto; Marcos

Montes e José Santana de Vasconcellos. Acho que estão todos.

Quero agradecer muito a presença a V.Exas. hoje. Tenho certeza de que à

tarde estaremos na cidade de Uberaba. Vamos levar uma grande contribuição para
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essa missão importante, que é ajustar nossa lei ambiental a favor dos interesses do

nosso País.

Obrigado. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Deputado Moacir Micheletto) - Agradeço às palavras ao

Deputado Paulo Piau.

Recebi há pouco informação de que estaria conosco o ex-Ministro Alison

Paulinelli, que, por questão de saúde, não está presente, mas envia um abraço a

todos, em especial aos nossos Deputados.

Agradeço penhoradamente à presença ao ex-Ministro da Agricultura, Arlindo

Porto, que tanto contribuiu com a agricultura brasileira (palmas), ao ex-Ministro do

Meio Ambiente, José Carlos Carvalho, pessoa ponderada que participou de grande

discussão conosco quando Ministro no Governo Fernando Henrique Cardoso; ao ex-

Deputado Ronaldo Vasconcellos, que foi um Parlamentar atuante, inclusive na área

do meio ambiente; ao Paulo Romano, nosso ex-Presidente da CAMPO, que, tenho

certeza absoluta, desempenhou e continua desempenhando um grande papel.

Agradeço ainda a presença ao Dr. Viana, Vice-Presidente da Assembleia Legislativa

do Estado de Minas Gerais.

É bom descontrairmos um pouco. Está muito quieto isso aqui. Ontem,

tivemos uma situação diferenciada em Ribeirão Preto.

Agora, vou passar a palavra aos Srs. Deputados, primeiramente aos

mineiros. Falaram para darmos o tempo de 5 minutos, mas, como são Deputados

de Minas Gerais, não vou lhes tolher as palavras.

Passo a palavra, então, em primeiro lugar, ao Deputado José Santana, de

Minas Gerais, muito atuante na Câmara dos Deputados.

O SR. DEPUTADO JOSÉ SANTANA  DE VASCONCELLOS - Prezadas

autoridades já citadas, prezados amigos, apesar de não pertencer a esta Comissão

Especial, não podia deixar de estar presente para participar com V.Exas. deste

momento que acho significativo para a vida não só da classe produtora, mas

também de todo o povo brasileiro, que deseja que encontremos no Congresso

Nacional o bom senso necessário para que possamos fazer um código à altura do

momento que vivemos.
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Quero agradecer a presença a todos e serei rápido, porque o importante não

é o Parlamentar usar da palavra agora, o importante é ouvirmos todos os segmentos

da sociedade que aqui estão para trazer os subsídios necessários ao estudo e à

avaliação no momento em que vamos decidir o futuro desse código tão esperado

por todos nós brasileiros.

Um abraço e muito obrigado. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Deputado Moacir Micheletto) - Obrigado, Deputado

José Santana.

Passo a palavra agora ao Deputado Marcos Montes, que faz parte da

Comissão, é um ativo Deputado, já foi Presidente da Comissão de Agricultura, hoje

ocupa a 1ª Vice-Presidência da Comissão do Meio Ambiente e, tenho certeza,

ajudará, junto com todos nós, a fazer com que esse código de fato realize nosso

sonho.

Com a palavra o Deputado Marcos Montes.

O SR. DEPUTADO MARCOS MONTES - Bom dia a todos. É um prazer muito

grande estar hoje em Minas Gerais, nesta Comissão Especial, representada pelo

Presidente Moacir Micheletto, pelo Relator Aldo Rebelo, pelo Deputado Homero

Pereira, Parlamentar atuante de Mato Grosso, uma das grandes lideranças do

nosso País no setor do agronegócio, pelo Deputado Paulo Piau, mineiro como eu, e

pelo Deputado Valdir Colatto, Presidente da Frente Parlamentar da Agropecuária,

que, aliás, revolucionou aquela Frente e tem-lhe dado uma diretriz extremamente

importante.

Cumprimento o Sr. José Carlos, Secretário de Meio Ambiente do Estado; o

Paulo, que representa a Secretaria da Agricultura; o Poder Público; o Ministério

Público, o Poder Judiciário; e o Deputado Anselmo, que esteve comigo em

Rondônia com a Comissão de Agricultura, quando eu a presidia. O Anselmo nos

levou até Rondônia para discutirmos, na ocasião, a questão da renegociação da

dívida, e ele tem adotado lá realmente uma grande postura. Cumprimento o

Deputado José Santana, meu companheiro e amigo, uma das lideranças mineiras

no Congresso Nacional, e, de forma também muito carinhosa, quero cumprimentar o
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Roberto Simões, que tem sido um baluarte da FAEMG. Os representantes dessa

entidade estão aqui presentes e ela tem sido realmente importante nesse processo.

Não poderia, Fábio, também deixar de abraçá-lo e cumprimentá-lo pelo seu

trabalho, assim como o Vanderlei, o Vander, o Arlen, o Carlos, que estava aqui, o

Júlio, os Deputados Estaduais, o Deputado Viana, 2º Vice-Presidente do meu

partido, o DEM, que nos honram com sua presença. É um prazer termos conosco o

Deputado, Senador, Ministro e Vice-Governador Arlindo Porto e o Presidente da

Silvicultura de Minas Gerais, Bernardo, cuja presença também é importante.

Não vou entrar na questão técnica. As discussões realmente serão muito

aprofundadamente técnicas; vamos levar daqui subsídios. O Deputado José

Santana disse isso com muita propriedade.

Quero ressaltar hoje o que ocorreu pelo menos ao longo dos últimos 3 anos

em que estou na Câmara. Sem dúvida alguma, o ano de 2009 foi o ano que

conseguimos suplantar obstáculos. E a criação desta Comissão Especial foi um dos

grandes obstáculos suplantados dentro da Câmara. Aproveito para parabenizar o

Deputado Valdir Colatto, Presidente da Frente Parlamentar, e os Deputado Moacir

Micheletto e o Deputado Homero, que, sem dúvida, fizeram tremenda pressão sobre

a Presidência da Casa, o Deputado Michel Temer, para que fosse instalada esta

Comissão.

Quero ressaltar também a clarividência e a sensibilidade do Deputado Moka,

do Mato Grosso do Sul, que não está entre nós, mas nos mostrou um caminho por

onde pudéssemos andar. Ao longo do ano de 2009, principalmente, como 1º Vice-

Presidente da Comissão de Meio Ambiente, fomos em busca do entendimento e

conseguimos chegar a um ponto de equilíbrio na discussão entre aqueles que se

diziam ambientalistas, os radicais, de um lado, e, de outro, aqueles que se diziam

ruralistas, na ponta do radicalismo.

Caminhamos para o centro, para uma discussão técnica e profunda, e

vamos, sem dúvida, chegar ao ponto que estamos buscando há tanto tempo, que é

a valorização do produtor rural. Aqui mesmo em Minas, precisamos buscar algumas

alternativas. Mas o Deputado Moka nos sugeriu buscar um nacionalista para ser o

Relator desse projeto, que é o Deputado Aldo Rebelo.
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Deputado Aldo Rebelo, esta foi a expressão dita pelo Deputado Moka numa

reunião que tivemos na Comissão de Agricultura: “Precisamos buscar alguém com

equilíbrio, bom senso, que tenha história de vida pessoal e de vida parlamentar”. O

nome de V.Exa. foi apresentado à Mesa e acatado por unanimidade. Foi sem dúvida

alguma de uma felicidade muito grande. Por isso confiamos no seu relatório, que, se

Deus quiser, estará pronto nos próximos meses para podermos votá-lo.

Esta Comissão não tem partido, não tem Estado, não tem Deputado A, B ou

C. Esta é uma Comissão constituída para chegarmos ao ponto final das discussões

que já vínhamos fazendo há algum tempo. Inclusive, sou Relator do Projeto nº

6.424, de 2005, que todos conhecem e está na Comissão de Meio Ambiente.

Continuaremos lutando para que ele seja aprovado, porque, quando aprovado, nos

dará um alívio até a decisão final da Comissão Especial.

Por isso, hoje, aqui em Minas Gerais, sinto-me feliz e orgulhoso de repetir

uma reunião do porte desta e da que faremos à tarde em Uberaba, porque, há

algum tempo, com a presença de muitos que aqui estão, tivemos uma reunião em

Uberaba, quando começou a eclodir essa discussão ambiental de forma mais forte.

Estavam presentes o ex-Ministro e ex-Secretário José Carlos, o Roberto Simões e

muitos outros que aqui estão. Esta discussão começou a sair, repito, do radicalismo

e está agora no meio de um consenso. Tenho certeza absoluta de que o próprio

Governo Federal, o Presidente Lula, está buscando também esse consenso para

podermos realmente entender que, se não construirmos uma gestão ambiental de

acordo com a Nação e de acordo com o que o mundo quer, sim, que é preservar o

meio ambiente, mas também produzir alimentos, teremos o Brasil realmente à frente

desse processo.

Por isso minha alegria de poder receber Deputados Estaduais tão

importantes. Quero dizer da importância da participação das Assembleias

Legislativas. Santa Catarina deu um exemplo disso lá atrás, depois Minas Gerais

também deu outro. Tenho certeza de que essa descentralização da discussão feita

pela Comissão Especial e também pelas Assembleias Legislativas faz com que

possamos, sem dúvida alguma, chegar a esse ponto de equilíbrio, onde nós
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queremos preservar, mas também produzir alimentos. Os radicalismos, repito,

ficarão no passado, e nós buscaremos um consenso.

Quero dizer da minha alegria de poder compor esta Comissão. Ressalte-se

que todos os partidos políticos da Câmara têm representantes nesta Comissão. Sou

representante do meu partido, e aqui temos representantes de outros partidos. Mas

lá, repito, nós não temos uma questão partidária nem uma questão individual. Não

há uma ação de individualismo, mas uma ação conjunta para nós buscarmos o

melhor resultado.

Por isso, os meus agradecimentos. E que nós possamos tirar bastante

proveito desta audiência pública. O Deputado Arlen Santiago deve estar

preocupado, como também o Relator Aldo Rebelo e o Presidente Moacir Micheletto,

exatamente devido a um problema que nós temos e precisamos discutir. Refiro-me

à questão da mata seca, que nós precisamos aprofundar. E, discutindo na

Assembleia, nós podemos levar essa questão ao Congresso Nacional para

podermos entender o mundo, porque ali tem 53% de vegetação nativa de mata

seca, diferentemente de outras regiões, onde praticamente tudo já foi feito em

termos de transformação de alimentos. Por isso, Deputado Aldo Rebelo, a nossa

missão é muito grande.

Desejo uma boa reunião para todos nós.

Muito obrigado. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Deputado Moacir Micheletto) - Obrigado, Deputado.

Passo a palavra ao Deputado Arlen Santiago, representante da Assembleia

Legislativa de Minas Gerais.

O SR. ARLEN SANTIAGO  - Sr. Presidente, Deputado Moacir Micheletto,

autoridades já citadas, o tema que nós queremos tratar é justamente esse que o

Deputado Marcos Montes acabou de abordar.

Nós somos do norte de Minas. Levamos 3 anos, na Assembleia Legislativa,

para construir uma legislação que atendesse a todos. De acordo com essa lei, nós

preservaríamos 30% em vez de 20%, como o resto do País, no mínimo, porque

existem áreas de preservação permanente e poderíamos continuar trabalhando
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numa das regiões que realmente era muito pobre, mas que tem melhorado muito

depois que o Aécio Neves se tornou Governador.

Ocorre que logo fomos surpreendidos por um decreto da Casa Civil que

igualou a mata seca à Mata Atlântica. Mas são completamente diferentes na opinião

de quem está lá vivendo e convivendo com as dificuldades, o empobrecimento e a

quantidade de empregos perdidos. Esse decreto da Casa Civil igualou, e,

posteriormente, o IBGE fez um mapa indicando que, do norte de Minas até o Piauí

seria Mata Atlântica. Ouvi, na Comissão Agropecuária, o Ministro Reinhold

Stephanes dizer que, em Sinop, se fosse aprovado — e, felizmente, tenho certeza

de que, pelo que ouvi aqui, nós vamos ter um caminho bom para este País continuar

crescendo e desenvolvendo —, nós teríamos naquela região do Mato Grosso, num

raio de 100 quilômetros, mais de 100 mil desempregados.

Quero dizer aos senhores que essa situação no norte de Minas — criada por

um decreto, não por uma lei votada pelos senhores, não por uma lei que nós

trabalhamos aqui anos e anos, partes e partes, que atendesse a todos —

envolvendo esses mais de 100 mil desempregados está ocorrendo de 2 anos para

cá, causando um empobrecimento e uma dificuldade muito grandes. Nós ficamos

estarrecidos com o que o Ministro Reinhold Stephanes disse nesse vídeo da

Comissão de Agropecuária, Deputados Marcos Montes, Paulo Piau e Srs.

Deputados. Acreditamos que um homem do porte de Reinhold Stephanes não iria

falar mentiras para todo o País numa Comissão da Câmara Federal. Disse S. Exa.

que, em Curitiba, num raio de 60 quilômetros, quase 50% teria de tirar a lavoura se

a proposta inicial do Código Brasileiro Florestal fosse aprovada.

Agora, nós estamos vivendo, caro Relator Aldo Rebelo, do Nordeste, onde

temos as mesmas características — e o Nordeste começa aqui em Curvelo, terra do

Dr. Viana, seu conterrâneo —, como fome, dificuldade e miséria. Pergunto o

seguinte: só o homem do campo que vai pagar a conta? Nós vamos preservar? Há

propostas, queremos preservar. Agora, quem vai pagar para o sujeito ficar ali sendo

guarda de um parque que vai colocar todo o País na área de preservação? Essa

situação que o Reinhold Stephanes disse que poderá ocorrer em Sinop e Curitiba já

ocorre em Minas Gerais. Nós estamos vivendo miséria e pobreza. Se, por acaso,
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um produtor rural, que tira ali o seu leitinho, tiver alguma dificuldade com os juros

que o País tem cobrado dos produtores e não puder bater a foice no seu pasto

durante 3 anos, ele não terá condições de ter mais liberação dessa área. E ali vai

virar uma área de capão, de capoeira.

Nós travamos uma grande luta na Assembleia, porque há uma lei que prevê

árvores imunes a corte. Uma grande empresa ia se estabelecer em Sete Lagoas,

um pujante município. Todavia, tudo estava sendo parado porque havia lá 10

pequizeiros. Será que não existe alternativa? Tem certeza, Deputado Aldo Rebelo,

senhores, que nós vamos poder tirar esses 10 pequizeiros e vamos encontrar uma

outra área para plantar 100, 200, 300? Essa conta, Deputado Moacir Micheletto, não

pode ser paga com a miséria de uma parcela da população.

 No que se refere à nossa região, há um buraco no céu que não deixa chover

lá adequadamente no período certo. Convivemos com a seca, aguentamos isso.

Agora, o Decreto nº 6.600, de acordo com o mapa do IBGE, criou uma tragédia no

norte de Minas. E nós não estamos sabendo. Confiamos nos senhores para que

esses decretos — que são feitos às vezes sem saber o que fazer — não sejam mais

criados. Contamos com os senhores.

Sr. Presidente, Deputado Moacir Micheletto, nós, do norte de Minas, viemos

até aqui para fazer esse desabafo, porque o sofrimento e a miséria estão chegando.

Por mais que o Estado, por mais que a Nação invista, o homem não está podendo

investir e está pagando para o pessoal do Rio de Janeiro e de São Paulo, que não

está sofrendo tanto com essa miséria.

Muito obrigado. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Deputado Moacir Micheletto) - Obrigado, Deputado

Arlen Santiago, que faz aqui a sua proposta.

Quero dizer que, graças a Deus, nós estamos trazendo para dentro do

Congresso Nacional a discussão de um tema tão importante, que é o Código

Ambiental Brasileiro. Nós não podemos ficar mais sob a égide dos decretos e das

resoluções.

A Casa e vocês estão de parabéns, porque foi uma luta. Ressalte-se que não

adianta estarmos nesse samba do crioulo doido, com mais de 16 mil leis tratando do
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meio ambiente, pois nós ficamos confusos — e ainda aquilo que se coloca do

Decreto nº 6.600, ou seja, essa barbárie que foi feita aí.

Peço aos nossos Deputados que fazem parte da Mesa que utilizem os 5

minutos para que nós possamos ter tempo, pois há uma série de pessoas que irão

falar. Solicito também aos senhores que dispensem as saudações. Sugiro que, se

alguém da Mesa quiser fazer saudações, que o faça a todas as pessoas em nome

dele, porque nós estamos numa reunião de trabalho.

Passo a palavra ao Deputado Anselmo de Jesus, nosso Primeiro Vice-

Presidente, do PT de Rondônia, um pequeno produtor rural que tem toda uma

história naquele Estado que nos dá condições de tirar lições para elaborarmos o

novo Código Ambiental.

O SR. DEPUTADO ANSELMO DE JESUS - Cumprimento o Presidente, a

Mesa, em nome do Deputado Paulo Piau, e cada um de vocês, em nome do

Deputado Marcos Montes. Quero dizer da alegria de participar deste debate tão

importante para o País.

Quanto ao desmatamento, recordo que me estabeleci em Rondônia em 1984

e a lei do desmatamento, que é dos anos 60, estabelecia para a Amazônia o

percentual de 50%. Depois, nós tivemos um período no qual se criou a Lei nº 2.166,

de 1998 — nessa ocasião vendeu-se parte da Amazônia para os americanos — e

caiu para 80. Nós somos o inverso de vocês. Vocês podem desmatar 80% e tem de

preservar 20%; nós temos de preservar 80%. Não estamos dizendo que a lei,

naquela época, não era importante. Eu acho que ela era adequada, até porque,

naquela época, eu não me lembro mais ou menos quantas pessoas havia na

Amazônia. Hoje, temos 25 milhões de brasileiros.

Quero dizer com isso que, se pegarmos as leis, veremos que, em todos os

setores, naquela época, elas foram alteradas. Até a nossa moeda foi trocada 3

vezes; daquela época para cá, já passou para cruzado, real. De lá para cá, o Código

Civil já foi mudado em tantas coisas. Naquela época, eu jogava uma bola que era

uma beleza, hoje, só jogo baralho e dominó. Até eu tive que me adaptar, enquanto

pessoa física. Como é que se vai ficar com uma lei dos anos 60 que não está

adequada? Hoje, a realidade na Amazônia é esta: temos chacareiros em volta das
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cidades — há chacareiros de 1 e 2 hectares, de 1 alqueire. Como você vai plantar

uma horta de árvore e uma horta de alface? Então, essa lei...

Naquela época, tudo bem, a Amazônia era uma floresta só. Eu acho que a

questão ambiental é séria. Temos de cuidar disso com toda a certeza. Agora,

realmente, essa questão do meio ambiente deve ser adequada. Porque, no meio

ambiente, tem-se que buscar melhor qualidade e condição de vida, porque ambiente

sem isso não existe. O ambiente é o lugar onde se vive bem.

É nessa condição que o Código Florestal coloca os agricultores familiares —

eu sou da agricultura familiar; nunca tive outra profissão, toda vida trabalhei na roça,

estou sentindo a falta aqui do Presidente da Federação, Wilson. É muito importante,

hoje, principalmente para a agricultura familiar, como iremos, realmente, fazer esse

debate. E aí não dá para se discutir com ambientalista hoje sobre meio ambiente

referindo-se apenas a árvore, querendo que as árvores da Amazônia cuidem do

Tietê de São Paulo, querendo que as árvores da Amazônia cuidem do Iguaçu, no

Paraná. Eu acho que, no meio ambiente, você tem que discutir tudo isto: as favelas

do Rio de Janeiro, a segurança, o transporte. Eu acho que, ao discutir meio

ambiente, temos que colocar isso em pauta. E aí não dá hoje para jogarmos essa

responsabilidade toda em cima da agricultura familiar, da agricultura empresarial. É

nesse sentido que queremos fazer este debate com vocês.

Quando fui para lá, em 1984, podia-se desmatar 50%. Se os senhores forem

até lá, verão que mais de 50% da minha propriedade estão sem desmatar. Depois

que comprei uma propriedade, que já estava desmatada, entrou em vigor a Lei nº

2.166, que era, realmente, uma lei feita para não ser cumprida. Aí, é claro, o pessoal

começou a não cuidar nem dos 50% mais. Veja bem, 50%. O que tinha no rodapé

do título da propriedade era tão pequeno que você tinha que pegar uma lupa para

ler. Mas, quando se chegava ao INCRA, os funcionários diziam: “Desmata esse, que

te dou outro”. Então, havia toda essa situação. Não era bem o INCRA, mas

funcionários que realmente não cumpriam a lei, que não explicavam.

Agora, eu que, toda vida, mexi com movimento sindical, consegui ler lá

embaixo que podíamos desmatar só 50%. É claro que, baseado naquilo ali,

consegui planejar a minha propriedade. Depois que eu peguei uma outra toda
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desmatada — hoje, com o salário de Deputado Federal —, eu rodeei uns tocos e

ainda sobrou lá um pé de ipê. Eu já matei a brachiaria toda pisando, querendo

descobrir como é que eu cumpro essa, e não consegui achar condição para isso.

Eu sempre tenho convidado aqueles que acham que têm condição: “Vamos lá

no meu sítio, se você me mostrar de que forma eu cumpro essa lei, eu serei um

cumpridor da lei”. Agora, eu sou um cumpridor da lei que realmente procura o que

venha a nos dar condições de viver bem. E, como essa não dá essa condição, ela

tem que ser alterada. Então, lei foi feita para melhorar a vida do povo, e não para

piorá-la.

É nesse sentido que queremos discutir. Queremos discutir o meio ambiente?

Queremos. Mas queremos que, nesse meio ambiente, esteja o ser humano. E onde

estiver o ser humano é preciso comer e produzir. É de acordo com essa lógica que

estamos fazendo esse debate; discutindo a agricultura familiar, neste Brasil todo,

com a CONTAG. Fazendo este debate, percebemos, até mesmo em determinados

movimentos, que, muitas vezes — ontem, estivemos em Ribeirão Preto, onde o

pessoal está se mobilizando —, algumas pessoas dizem que são contra a alteração

do Código Florestal. Mas eu falei: “Visitei 4 assentamentos de vocês lá; cada sopro

que eu dava era uma salva de palmas que eu recebia, só pelo fato de eu propor a

alteração do Código Florestal”.

Muitas vezes, algumas entidades ficam na cúpula, talvez financiadas por

certos organismos. É claro que aqui se fala uma coisa, mas a base, lá embaixo, fala

outra. Por isso tive coragem. Hoje, na condição de agricultor familiar, do Partido dos

Trabalhadores... Muitas vezes os caras dizem: “É, o Anselmo já virou ruralista”. Não,

eu sou um agricultor familiar; agora, hoje sou Deputado para defender não apenas a

agricultura familiar, mas o povo brasileiro. É nessa lógica que queremos discutir.

Acho que, nessa questão do Código, há alguns pontos que temos de analisar que

não são tão divergentes como dizemos.

Sabe qual é um dos grandes problemas nossos hoje? É a questão da mata

ciliar. Já percebemos que todo mundo sabe que água é vida e vida tem que ser

cuidada. Não vejo ninguém com coragem de desmatar a beira de uma água. Eu não

vi ainda agricultor que tenha coragem de cometer esse crime. Nós já fizemos isso
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no passado, eu já fiz isso, agora, eu fazia inocentemente, até por culpa do próprio

governo, de uma assistência técnica, uma pesquisa que, muitas vezes, nos

empurrava para desmatar a beira d’água.

Hoje, outra coisa que também nos aflige é a questão do desmate. Hoje, eu,

que tenho andado por este Brasil, vejo que todo mundo tem a consciência de que

deve ser reduzida a questão do desmatamento do Brasil. O nosso Governo já

mostrou a necessidade de se fazer isso. Então, sobra-nos, hoje, um grande

problema, que são as áreas consolidadas.

Como debatemos essa questão das áreas consolidadas, levando em

consideração a questão da produção de alimentos, tendo em vista que o mundo

precisa de alimentos, o Brasil precisa de alimento? Acho que não está tão difícil

assim, se começarmos a fazer esse debate com responsabilidade, diálogo, como

todos os setores, para que possamos chegar realmente a uma alteração que possa

fazer com que a vida e o ambiente da agricultura familiar e empresarial possam

melhorar.

É nesse sentido que estamos aqui. E, com toda a certeza, vocês vão

contribuir para que possamos, ainda neste mês de março, fechar o nosso relatório e

buscar soluções para isso.

Obrigado. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Deputado Moacir Micheletto) - Obrigado.

Passo a palavra, agora, para ao nosso 2º Vice-Presidente, do Estado de Mato

Grosso.

O SR. DEPUTADO HOMERO PEREIRA - Só vou falar 2 minutos e meio,

porque cedi para o Anselmo 2 minutos e meio.

Quero cumprimentar meus colegas e as demais autoridades, na pessoa do

Roberto Simões, e dizer que estamos aqui exatamente para cumprir o papel do

Congresso Nacional.

Não sei se se omitiu ou não, mas a verdade é que, pelo fato de o Congresso

não ter usado a sua prerrogativa de legislar, outros organismos, a exemplo do

CONAMA, do IBAMA, do INCRA e da FUNAI ocuparam-se de legislar em nosso

lugar por meio de portarias, decretos, resoluções, etc. Foi exatamente por isso. Esta
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Comissão foi constituída para tentar resgatar a prerrogativa do Congresso Nacional

de poder legislar e cumprir o seu papel. E estamos procurando fazer isso ouvindo

quem? O povo brasileiro. Como Congresso Nacional do Brasil, não queremos ser

pautados por essa falsa onda ambiental que existe no mundo, porque não é bem

assim.

Há poucos dias, assistimos em Copenhague que não é bem assim que o

mundo pensa. Assistimos ao vivo, pela televisão, que não é bem assim. Todo o

mundo foi para lá achando que era uma coisa, e chegaram lá e viram que não é

bem assim. O mundo não abre mão do seu processo de desenvolvimento. Agora, se

eles erraram lá fora, não vamos cometer o erro aqui não. Temos tranquilamente

condições de estimular a nossa produção, promover o nosso desenvolvimento e

também de preservar. Porque nós temos o que preservar. Somos o País que tem a

segunda maior floresta do mundo.

Então, temos de preservar as nossas florestas, as nossas águas. Vamos

conviver em harmonia com o meio ambiente, porque a agricultra precisa disso. Com

certeza, esta Comissão fará um projeto equilibrado que levará em consideração a

segurança jurídica. Porque questões como essa, da mata seca, que ele aqui

registra, ou como essa que o Anselmo, que é um agricultor familiar, em Rondônia,

registra, trazem uma tremenda insegurança jurídica. Hoje, ninguém sabe se está

dentro ou fora da lei, se a propriedade está ou não embargada, se foi ou não

multada ou coisa que valha.

Então, precisamos trazer essa segurança jurídica para o País, levando em

consideração esses 2 preceitos fundamentais que é podermos compatibilizar a

produção com a preservação.

Como esta é uma audiência, viemos aqui para ouvir vocês.

Muito obrigado. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Deputado Moacir Micheletto) - Aproveito uma

passagem nossa pelo bioma da caatinga, o mais vulnerável hoje do Brasil.

Estávamos em Juazeiro e o nosso (Ininteligível) estava junto. Realizamos uma

audiência em Petrolina e tinha uma ONG de São Paulo questionando, inclusive, a

transposição de águas do Rio São Francisco. O Prefeito de Petrolina falou o
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seguinte: “Olha, deixa que o Rio São Francisco nós resolvemos; vocês vão resolver

o problema do Tietê”. Acho que valeu a pena.

Concedo a palavra ao Sr. Deputado Valdir Colatto, Presidente da Frente

Parlamentar da Agricultura.

O SR. DEPUTADO VALDIR COLATTO - Bom dia a todos.

Sr. Presidente, em Minas Gerais tenho outra afinidade, já que sou autor do

projeto da regulamentação da cachaça. Minas Gerais tem tanta produção, e da boa.

Já discutimos aqui sobre este assunto, mas agora estamos trabalhando sobre o

problema ambiental.

Sr. Presidente, Deputado Moacir Micheletto, cumprimento V.Exa., os

Deputados Aldo Rebelo, Paulo Piau, Marcos Montes, grandes Parlamentares

batalhadores nas Comissões de Agricultura, Pecuária, Abastecimento e

Desenvolvimento Rural e Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável, que estão

no dia a dia lutando para que possamos fazer alguma legislação que venha trazer

luz para esse problema ambiental, o Sr. Homero Pereira, que está aqui conosco, o

Sr. Anselmo, o Sr. José Santana, que nos ajuda também no Congresso Nacional,

assim como o Ministério Público aqui presente, o Paulo, nosso colega Deputado,

que, com alegria, eu vejo aqui, da mesma forma o Senador Arlindo Porto, ilustre

pessoa que muito nos ajudou no Congresso Nacional, temos saudades de V.Exa.

como Ministro, mineiro que nos deu essa alegria de cedê-lo para a agricultura

brasileira. Cumprimento o Alfeu, estivemos juntos quando foi Diretor da OCB,

cumprimento o cooperativismo de Minas Gerais, o Sucato, que não está aqui agora,

enfim, a todos que fazem parte da Mesa e quero dizer que estamos, na verdade,

nesta discussão ambiental na boca do furacão. Sou de Santa Catarina, sou um

Deputado, estou Deputado, um engenheiro agrônomo, tentando colocar esse

problema ambiental nos trilhos, levando nossa posição técnica para uma tema tão

polêmico, que é a discussão ambiental.

Trabalhamos muito nesse processo. Há muitos anos discutimos isso,

estudando. Digo sempre aos meus colegas, Paulo Romano, você que é meu colega

também, junto com Moacir Micheletto, Paulo Piau, que temos uma responsabilidade.

Além de Deputados, temos a responsabilidade de trabalhar também como
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engenheiro agrônomo, porque quando deixarmos de ser Deputado teremos que

continuar defendendo nosso diploma, que vamos levar para o resto da vida, e isso é

uma responsabilidade e um juramento que fizemos. Por isso tentamos associar esse

problema ambiental com a técnica, para que possamos levar a ciência para dentro

da política e possamos errar menos.

Perguntei uma vez a uma autoridade do Ministério da Agricultura dos Estados

Unidos como é que eles fazem com a legislação ambiental nos Estados Unidos. Ele

me respondeu com uma frase: “Respeitamos a ciência”.

Então, chega de achismo, de colocarmos ideologias e preconceitos em cima

do meio ambiente. Temos de buscar a técnica científica para levar as soluções

ambientais. Por quê? Lidamos com a natureza, e a natureza é biologia, ciência, ar,

água, solo, plantas, animais, mas também natureza humana. Às vezes coloca-se o

conflito ambiental acima de tudo e de todos, acima de homens e mulheres, acima da

sociedade. Por isso estamos ousando em trazer para a discussão do Brasil não o

Código Florestal, que trata de floresta, queremos discutir o Código Ambiental, que

trata da água, do ar, do solo, dos animais, das plantas, mas também da sociedade.

É aí que temos que nos relacionar. Quando formos tratar de meio ambiente, temos

que tratar também do problema social e econômico. Qual dos 3 é mais importante,

ou os 3 são mais importantes? Já foi dito pelo Deputado Fábio que, em face de

certas posições que são tomadas, se cria desemprego. resolve-se o problema

ambiental, mas cria-se desemprego. Por exemplo, ontem, em São Paulo, o

Deputado Moacir Micheletto levantou o tema ambiental da não queima da cana-de-

açúcar, motivo de grande discussão no Congresso Nacional durante mais de 10

anos. Dizíamos: “Vamos esperar, porque vai causar desemprego se não houver a

queima da cana-de-açúcar, porque o pessoal vai mecanizar”. Os radicais do meio

ambiente diziam que tinha de fazer imediatamente. E assim foi feito. O que

aconteceu? Cento e vinte mil desempregados no campo. E agora? “Vamos reciclar

esses desempregados”, como foi feito ontem na federação dos trabalhadores na

cana-de-açúcar. Vamos. Quatro mil voltariam para o emprego os outros 116 ficariam

desempregados.



CÂMARA DOS DEPUTADOS - DETAQ COM REDAÇÃO FINAL
Nome: Comissão Especial - PL 1876/99 - Código Flore stal Brasileiro
Número: 0104/10 Data: 04/02/2010

22

Esse o problema que temos que discutir, e fomos buscar subsídios em Santa

Catarina. Se aplicássemos o Código Florestal Brasileiro em Santa Catarina apenas

no tocante à mata ciliar, teríamos de fechar em torno de 40 mil propriedades —

pequenas propriedades — em Santa Catarina, que tem 41% de floresta nativa e 8%

de floresta plantada. Temos 50%. E aqui se diz que vai deixar 30% de reserva. Pelo

Código Florestal, teria de ter 20% no Sul/Sudeste, 35% no Centro-Oeste e 80% na

Amazônia. Fizemos o seguinte: levantamos dados técnicos e chegamos à conclusão

que tinham de ser fechadas 40 mil propriedades. Levamos ao Governador. “Vamos

fechar 40 mil propriedades?” – “Não.” – “O que precisa fazer? – “Precisamos fazer o

Código Ambiental de Santa Catarina.” – “Pode fazer isso?” – “Pode.” – “Qual o

dispositivo?” E aqui o Ministério Público tem que nos ajudar nesse processo. O art.

24 da Constituição diz bem claramente: caberá legislação concorrente entre a

União, os Estados: a União limitar-se-á a fazer normas gerais e os Estados e

Municípios farão a sua legislação específica, dentro das suas características

próprias. (Palmas.) Se aplicado aqui, em Minas Gerais, Código Florestal Brasileiro,

vai acabar o café, vai acabar a maçã em Santa Catarina, vai acabar o arroz irrigado

no Rio Grande do Sul e em Santa Catarina e outros tantos produtos que poderia

enumerar. É isso que vai acontecer se não tivermos inteligência, se não recorrermos

à ciência para respeitar as áreas consolidadas que há centenas de anos vêm sendo

utilizadas sem impacto ambiental, mas, ao contrário, mantendo a condição de

preservar o meio ambiente e de produzir.

Santa Catarina tem 1,3% no território nacional, é o quinto produtor de

alimentos, 90% dos proprietários têm menos de 15 hectares. Ora, como respeitar 30

metros de mata ciliar de cada lado de rios e topo morro com 45 graus de

declividade, se 80% de Santa Catarina estão nessa condição? E não é só área rural,

na urbana também. Ontem mesmo, em São Paulo, o Ministério Público manifestou-

se várias vezes, bateu, bateu na agricultura, acharam mil defeitos, mas ninguém

falou na área urbana. Se for levada em conta a área de preservação permanente,

como observou o Dr. Luiz Morais, também tem de ser respeitada na cidade a

reserva legal. Onde estão os 20% dentro de Belo Horizonte que a reserva legal tinha

de ter? Onde está o controle dos dejetos humanos que muitas vezes vão para os
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rios? Segundo o Paulo, temos 80% de tratamento, mas a maioria das cidades no

Brasil não tem tratamento de dejetos, vai tudo para os rios. Para os senhores terem

uma idéia, Santa Catarina tem 12% só de tratamento de esgoto, e é o Estado que o

pessoal diz que é a Suíça brasileira. O resto vai para os rios. Se um suinicultor

derramar algum dejeto suíno no rio, ele vai preso no camburão. (Palmas.)

 Temos de mudar urgentemente a mentalidade segundo a qual a

responsabilidade ambiental é só do agricultor. É por isso que temos que discutir este

assunto.

Conseguimos, no Congresso Nacional — foi uma briga muito grande —

prorrogar o Decreto nº 6.514, que trata dos crimes ambientais, e está adiada para

junho de 2011 a averbação da reserva legal. É preciso que todos saibam disso e

que aguardem a nova legislação, que será o resultado dessa discussão  que

estamos fazendo nesta Comissão Especial, isto é, um pacto ambiental federativo

descentralizado. Nele, caberá à União fazer normas gerais e aos Estados, a

legislação específica, como fez Minas Gerais com o Código Ambiental do Estado e

como fizemos nós, em Santa Catarina. Diziam que íamos destruir tudo. Ao contrário,

o Código de Santa Catarina é ambientalista e viabilizou as propriedades — nós

colocamos bem claro isso. Se pegarmos uma propriedade e sobre ela aplicarmos o

Código Ambiental de Santa Catarina e o Código Florestal Brasileiro, veremos que o

Código Florestal Brasileiro praticamente a inviabilizará, enquanto o Código

Ambiental de Santa Catarina preservará o meio ambiente e permitirá que continue

produzindo.

 Então, esse é o processo que estamos discutindo aqui, Sr. Presidente, e

quero encerrar dizendo qual é a nossa proposta? É essa mesma. Áreas

consolidadas, temos de respeitar. Do contrário, teríamos de começar a derrubar

todos os prédios que estão a menos de 30 metros em qualquer rio que passe por

dentro de qualquer cidade brasileira. Todos. Isso é área de preservação

permanente, mata ciliar etc. E também nos morros. Das favelas do Rio de Janeiro,

por exemplo, 17 delas estão dentro de parques municipais, estaduais ou federais, e

o Ministro Carlos Minc não faz nada. No Rio de Janeiro, vale; nas outras regiões, ele

briga conosco direto.
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Então, vamos respeitar a ciência, vamos pagar pelos serviços ambientais.

Hoje, todo mundo quer que se deixe 20% da propriedade do Sul, 35% do Centro-

Oeste e 80% na Amazônia. Eu perguntei a um promotor em Santa Catarina que

está brigando conosco: “O senhor abre 20% do seu salário para preservar o meio

ambiente?” Claro que não. Alguma indústria a abre 20% do seu faturamento para

dar para o meio ambiente? Claro que não. Porque a agricultura tem que fazer isso?

Se fizer, tem de ser paga pelos serviços ambientais prestados. Essa é a proposta

que estamos fazendo. (Palmas.)

Encerrando, quero ainda dizer que temos de fazer o zoneamento econômico

ecológico, o planejamento da ocupação territorial no Brasil, que hoje tem 71% do

seu território engessado. Só na área de preservação permanente e reserva legal

48% do Brasil vão ficar engessado com o Código Florestal Brasileiro.

É por isso que estamos lutando. E, para tanto, convocamos Minas Gerais,

seus Deputados, seus Senadores, porque precisamos votar essa mudança no

Congresso Nacional. Essa é uma responsabilidade do Congresso Nacional, mas

cabe à sociedade cobrar dos seus políticos a responsabilidade de dar ao Brasil uma

lei que realmente venha ao encontro de preservar, de produzir e de continuarmos a

vida neste País.

Muito obrigado. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Deputado Moacir Micheletto) - Vou pegar 20% do

salário do Deputado Valdir Colato, porque está tomando o nosso tempo além do

planejado.

Passo a palavra ao Dr. Roberto Simões, Presidente da Federação da

Agricultura e Pecuária do Estado de Minas Gerais.

O SR. ROBERTO SIMÕES - Senhoras e senhores bom dia, desejo saudar o

Deputado Moacir Micheletto, Presidente desta Comissão, e na pessoa de S.Exa.

nome cumprimentar esta ilustre Mesa.

 Em primeiro lugar, eu gostaria de proferir breves palavras de saudação e de

boas-vindas aos senhores, em meu nome pessoal, no da Federação da Agricultura

e Pecuária de Minas e da OCEMG — Organização das Cooperativas de Minas

Gerais, entidade que colabora conosco na realização deste encontro. O Presidente
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Scucato, infelizmente, tinha uma agenda que não pôde ser arredada e não está aqui

conosco, mas me pediu que falasse em seu nome.

Em segundo lugar, gostaria de agradecer a esta ilustre Comissão a presença.

Acredito firmemente que os problemas brasileiros, e principalmente este grave

problema ambiental, certamente terão no Congresso Nacional a sua solução. Por

isso, ficamos sensibilizados com a sua vinda a Minas Gerais para ouvir suas

posições e sugestões.

Em terceiro lugar, eu gostaria, tão breve quanto possível, de colocar as

posições da Federação, posições trazidas dos nossos produtores, através de várias

reuniões que sempre estamos fazendo, em que pudemos ouvi-los, ver e sentir seus

problemas.

 A FAEMG tem uma posição fundamental, e toda vez que se manifesta

coloca o seu ponto de vista filosófico sobre a questão. Muito já foi dito aqui, mas a

nossa posição é pelo consenso, pela caminhada no sentido da convergência. Não

entendemos e não entramos nessa falsa guerra que se quer travar.

 Se todos estão visando ao bem comum da sociedade, do homem e da

mulher em geral, não temos de estar guerreando nem nos opondo. E temos de

deixar vaidades pessoais de lado, posições do tipo eu acho, e partir para coisas

mais sérias, porque o problema é muito sério.

Temos, no Brasil, condições de desenvolver, como, aliás, já foi desenvolvido,

uma tecnologia de produção tropical única no mundo — nem é de Primeiro mundo;

é a mais do que Primeiro Mundo. Temos condições de fazer uma produção muito

maior, com mais produtividade do que a que está aí, sem tocar, sem destruir o

ambiente.

A EMBRAPA e outros tantos centros de conhecimento, como a EPAMIG aqui,

em Minas Gerais, e diversas empresas regionais e outras que não só de pesquisa,

já desenvolveram essa tecnologia. Temos plantio direto, temos a consorciação de

lavoura, pecuária e floresta e tantas outras experiências de preservação e de

produção que demonstram ser perfeitamente possível hoje fazer-se uma produção

sustentável sem estragar o meio ambiente.
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Isso é trazer o problema para a sua real dimensão e parar com essa coisa de

levar a discussão para um âmbito que, na verdade, não tem cabimento. Se

queremos trabalhar sério, se queremos o benefício da humanidade, a preservação

do ambiente, o caminho é um só: a convergência de ideias. É estudar o que é

possível fazer, ouvir a técnica e seguir com uma legislação.

Como disse o Deputado Paulo Piau, o que existe aí não ouviu a população,

não ouviu o Congresso Nacional. E eu acrescento: não ouviu a técnica, a

universidade, a academia. Então, é hora de acrescentar essas coisas, como

estamos fazendo.

 Portanto, é muito bem-vinda esta Comissão, e nós temos o dever de

apresentar as nossas sugestões, argumentar e defendê-las, mas não de guerrear.

 Alinhamos alguns pontos, que já são do domínio público, e vou passá-los às

mão do Presidente como uma lembrança apenas, porque temos participado de

todas essas reuniões, seja junto com a CNA, seja sozinho. Sobre todos os portos

aqui citados temos farto material técnico à disposição dos membros da Comissão.

Servidores das nossas entidades acompanharão todas as reuniões em Brasília em

que a presença deles for necessária. Estamos inteiramente à disposição dos

senhores para ajudar na construção desse processo.

 Então, entre as coisas mais importantes, lembramos que precisamos tratar

das ocupações consolidadas de APPs e da legislação concorrente — conforme aqui

já foi dito, a União deve se cingir aos marcos regulatórios gerais. A questão da

reserva legal também precisa ser muito bem estudada, porque não sabemos o que

montinhos de mato aqui e acolá vão representar em questão de conservação

ambiental. Na prevalência, contudo, pelo menos temporariamente, disso aí, há que

se ver o ajustamento da reserva legal com as APPs.

A questão da mata seca do norte de Minas tem de ser revista. Não há

argumentação técnica que sustente a posição de colocar essa mata seca no meio

da Mata Atlântica. Isso é uma impropriedade já reconhecida por muitos. É um

problema a se resolver na legislação.
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Os crimes ambientais também precisam ser revistos. Há de haver uma

gradação. Do jeito que está, a menor infração que seja cai na regra geral dos

grandes problemas. E não pode ser dessa forma.

Igualmente, as atribuições desses conselhos, comitês, órgãos setoriais do

Ministério do Meio Ambiente, dos Estados e dos Municípios precisam ser mais

definidas com mais clareza, para que não haja abuso de toda ordem, como estamos

vendo aí.

Então, é esse o nosso ponto de vista.

A Federação sempre esteve, desde o início, na luta por essas questões

todas, oferecendo a sua contribuição, e continua firme no propósito de estar sempre

disponível, atendendo àquilo que lhe for solicitado.

Eu gostaria, antes de terminar, de fazer apenas uma saudação pessoal ao

meu amigo pessoal Deputado Homero Pereira, ex-Presidente da Federação do

Mato Grosso, com quem tivemos uma convivência muito grande na CNA.

E termino dizendo apenas o seguinte: o produtor não tem raiva do meio

ambiente; o produtor ama o meio ambiente. Ele pode ter alguma discordância com o

que de errado está aí colocado e que nós precisamos consertar.

Um abraço a todos.

Muito obrigado. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Deputado Moacir Micheletto) - Obrigado, Presidente

Roberto Simões. Tenho certeza de que o Relator vai acolher suas sugestões no

parecer.

Quero relatar o que um agricultor paranaense me disse em relação ao

Ministério Público: “Eu tenho medo deles. Mas eu tenho ódio!”.

Então, aproveitando o que o Presidente Roberto Simões referiu, vejam que

situação estamos hoje vivendo quanto ao aspecto do meio ambiente.

Para organizar nossa agenda, ouvirei os Presidentes das Federações e, em

seguida, passarei a palavra ao Secretário de Meio Ambiente e ao Secretário de

Agricultura. Depois, o Relator fará a sua exposição, porque já há bastante subsídios

para ele ter uma posição.
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Passo a palavra agora ao Sr. Eduardo Antônio Arantes do Nascimento,

assessor e representante do Presidente da Federação dos Trabalhadores na

Agricultura do Estado de Minas Gerais.

 O SR. EDUARDO ANTÔNIO ARANTES DO NASCIMENTO  - Bom dia a

todos.

Estou aqui representando o Presidente da Federação dos Trabalhadores na

Agricultura, companheiro Vilson Luiz da Silva, que, por motivo de doença, não pôde

comparecer.

Vou apresentar algumas proposições que não são só da Federação dos

Trabalhadores e do Sindicato de Trabalhadores Rurais, mas também da CONTAG,

da Confederação Nacional dos Trabalhadores na Agricultura.

Partimos, inicialmente, de 3 pressupostos. Primeiro, o Código Florestal tem

que ser mudado. E essencialmente porque, instituído em 1956, ele está defasado

em relação à nova sociedade brasileira, em processo de construção desde 1988.

Temos  um novo marco legal com a nova Constituição, a partir de 1988, a que essa

questão relevante tem de se adequar.

Segundo, é absolutamente correto que o espaço público de construção dessa

nova proposta seja o Legislativo brasileiro, porque seria insuficientes atos do próprio

Executivo, independentemente do Governo. Portanto, a sociedade, em vez de ficar

reclamando, deve participar ativamente, porque esse espaço público do Legislativo

depende, em grande parte, da nossa participação. Não nos podemos limitar à

reclamação.

O terceiro pressuposto é que o que for construído tem de ser mediante o

consenso possível. Quando eu digo o consenso possível, não estou

desqualificando. Ao contrário, nós, da agricultura familiar, estamos reconhecendo

que existem interesses divergentes, no entanto legítimos, e que não cabe o

pressuposto da ilegitimidade. Eu não posso considerar ilegítimo o que não concordo

se quero que se reconheça a legitimidade das minhas proposições. Então, o

consenso possível terá que ser construído.

E, aí, é preciso afastar, de início, duas visões equivocadas.
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A primeira visão equivocada é a de não reconhecer que a questão ambiental

deve ser internacionalizada, deve ser parte constitutiva dos processos produtivos

sociais, econômicos. Essa internacionalização tem de ser reconhecida. As visões

puramente produtivista, de lucro imediatista, visões têm que ser superadas.

Por outro lado, também temos de afastar visões equivocadas que partem do

pressuposto de um ambientalismo desvinculado do econômico, do social, da vida

real. (Palmas.) O desafio é superar o maniqueísmo do contra ou do a favor, porque

o desafio muito maior é o da construção da sustentabilidade socioambiental. Por

pressuposto, todos têm de contribuir e todos estão convocados para essa tarefa.

As proposições e documentos que vamos passar à mão do Relator, o

companheiro Deputado Aldo Rebelo, trazem uma primeira proposta, que nós, da

agricultura familiar, das federações, da CONTAG, consideramos essencial e

indispensável: haver no novo Código um corte claro na diferenciação da agricultura

familiar. Não é possível conviver-se com uma legislação que trate as pequenas

propriedades e a agricultura familiar da mesma maneira as grandes propriedades,

porque a lógica — a utilização de insumos, de máquinas, de recursos naturais — é

absolutamente diferente. Este País só avançou, e o ciclo virtuoso dos últimos 15, 20

anos coincide com o fortalecimento da agricultura familiar, no momento em que as

políticas públicas deste País reconheceram a necessidade de um tratamento

diferenciado para a agricultura familiar. E falar em tratamento diferenciado não é

falar em privilégios, é diferenciar o que é diferente, é tratar os desiguais de maneira

realmente diferenciada.

A segunda visão, na realidade, diz respeito a Minas Gerias. As áreas

antropizadas, com ocupação consolidada, como o café na Zona da Mata mineira,

têm de ser reconhecidas. Não se pode querer ter uma legislação e o Poder Público,

seja Ministério Público, seja o Executivo, seja o Legislativo, tomar medidas que

criem o conflito social, que impeçam a vida de milhares e milhares de pequenos

agricultores — e não só na Zona da Mata mineira. O consolidado é área

antropizada. É preciso ficar claro isso. Estamos falando não daqui para frente, mas

reconhecer o passado como um atributo da nossa própria história.
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E, finalizando, duas questões. Primeira, além de haver a necessidade de uma

consciência clara sobre os enormes impactos ambientais derivados das áreas

urbanas, é preciso também ter clareza de que a área rural é palco de inúmeros

projetos de infraestrutura, projetos hidrelétricos e outros que beneficiam a todos,

mas os impactos ficam apenas na área rural, inclusive com populações atingidas.

Portanto, é preciso ter atenção quanto esse aspecto, porque o setor rural

paga um preço excessivo ao setor urbano brasileiro, inclusive em âmbito da histórica

transferência de renda para a industrialização brasileira.

E, por último, não há como deixar de reconhecer que o meio ambiente, se

tem valor ético, social, humano, tem também valor econômico. Por isso, é

absolutamente indispensável, ao lado desse novo Código a ser construído e

aprovado, implantar de imediato o pagamento por serviços ambientais para os

agricultores deste País. (Palmas). Ninguém destroi por vontade. Estamos falando de

agricultores, não de marginais. Marginal é caso de polícia, é outra coisa.

Então, é absolutamente indispensável que haja o retorno financeiro para

aqueles que vão garantir as nascentes, as matas e a qualidade de vida. A inclusão

social é um pressuposto ambiental também.

Muito obrigado pela oportunidade. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Deputado Moacir Micheletto) - Obrigado, Eduardo

Antônio, por esse brilhante posicionamento.

Passo a palavra agora ao Presidente da Federação das Indústrias do Estado

de Minas Gerais, Vítor Feitosa.

O SR. VÍTOR FEITOSA - Bom-dia a todos. Para começar, uma pequena

correção. Eu presido o Conselho de Meio Ambiente da Federação das Indústrias e

estou representando aqui o Dr. Robson Braga de Andrade, o Presidente da

Federação.

Cumprimento a Mesa na pessoa do Deputado Paulo Piau, que, quando

exercia seu mandato na Assembleia Legislativa, desenvolveu conosco na FIEMG

uma parceria muito interessante por meio da criação de uma comissão especial

para discutir governança ambiental, porque, em última instância, estamos falando

aqui de governança e de governabilidade na questão ambiental. Discutimos o tema
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ao longo de quase 6 meses, produzindo, afinal, um importante documento a respeito

do qual até hoje estamos procurando avançar.

Trago aqui a posição da Federação das Indústrias, que também tem

segmentos fortemente impactados pelo Código Florestal.

Faço referência aqui, inicialmente, a um documento — aliás, muitas falas com

que concordamos fizeram menção à importância da avaliação técnica e científica

para dar base de sustentação à decisões políticas e legislativas. Trata-se de um

chamado Uso da Terra, desenvolvido pela EMBRAPA, que deve ser do

conhecimento dos senhores, produzido pelo pesquisador Dr. Evaristo de Miranda e

sua equipe, publicado em abril do ano passado. Nesse trabalho, o Prof. Evaristo de

Miranda mostra que, reunindo todas as restrições de uso da terra hoje existentes —

reserva legal, APPs, áreas urbanas, reservas indígenas, unidades de conservação

—remanescem apenas 29% do território nacional para utilização. O Deputado Valdir

Colatto mencionou isso. Num país das dimensões do Brasil, esse fato deve, no

mínimo, provocar uma reflexão muito séria e profunda sobre como devemos lidar

em termos de governança e de governabilidade da questão ambiental.

Então, esse processo revela, na realidade, que a discussão que nos trouxe

até aqui teve momento de importância quando se evidenciou o problema ambiental

como um fator que tem de ser discutido pela sociedade, mas que ele atingiu um

ponto em que não dá mais para ficarmos, como também foi mencionado aqui, em

discussões simplesmente ideológicas ou políticas. E a posição da FIEMG é

francamente favorável à defesa intransigente de que o conhecimento técnico e

científico deve ser sempre a base para suportar as decisões que virão.

Nesse mecanismo de suporte às decisões é fundamental, por exemplo — é

uma das posições que trazemos —, que haja uma descentralização no processo

decisório e de gestão ambiental no Brasil. Ou seja, no que se refere aos artigos

constitucionais que fazem referência a que a União deve tratar de legislação de

cunho mais geral, ela deve ser cobrada intensamente. Não podemos ter uma

instituição como o CONAMA fazendo todo tipo de legislação sem entender sequer o

processo..
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Vamos pegar um exemplo da área de preservação permanente. A APP

estabeleceu parâmetros muito rígidos e num nível de detalhe que impressiona. Por

exemplo, não se pode usar áreas consideradas APP com declives iguais ou

superiores a 45 graus. De onde vem esse número? Andamos pesquisando um

pouco e descobrimos que isso tem uma origem interessante. Os cafeicultores do

Estado de São começaram a ter problema de competitividade em relação aos

produtores de Minas Gerais porque as encostas paulistas cediam muito, havia

perdas muito significativas. O Estado de São Paulo, então, estabeleceu esse

número, que, depois, inexplicavelmente, virou referência para todo o País. Em

Minas Gerais, desde que se gerencie adequadamente a erosão, não se tem esse

problema.

Então,  por que não delegar ao Estado de São Paulo a autonomia de legislar

sobre sua APP e ao Estado de Minas Gerais, da mesma forma, a de legislar de

maneira diferente? O importante é ter essa referência.

Ainda em termos de APP, há a questão do topo de morro, cujo conceito

técnico, segundo quem o pensou originalmente, é uma camada vegetal que propicia

um anteparo que favoreça a penetração da chuva no solo e abastece o lençol

freático. Ora, mineração em topo de morro faz isso com muito mais eficiência,

porque constrói como que um funil. A técnica de mineração adequada tem de

necessariamente impedir a erosão e vai drenar a água da chuva de maneira muito

mais intensa para o lençol.

Minas Gerais é o Estado mineiro, no sentido mesmo da mineração, por

excelência — isso está até em seu nome. Então, por que não deixar a Minas Gerais

a condição de legislar sobre o que é APP em topo de morro?

Tivemos o exemplo trágico das recentes chuvas. Belo Horizonte é uma região

em que, como foi mencionado, as APPs estão todas tomadas — há hoje nos morros

favelas e bairros nobres. A chuva caiu com a intensidade com que sempre costuma

cair, houve inundações e problemas com quedas de árvores, não tendo havido

muitos problemas com deslizamento de encostas. No entanto, em Angra dos Reis,

numa área de vegetação totalmente preservada, tivemos um deslizamento que

levou a vida de quase 40 pessoas. Isso mostra que simplesmente preservar o morro
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não garante a ausência de desastres. Estou querendo chamar a atenção para que a

técnica precisa ser considerada nesse processo.

Deve ser deixado também ao Estado a autonomia para decidir quais

atividades são consideradas de utilidade pública e quais são consideradas de

interesse social. Fala-se em desmatamento zero na Mata Atlântica e na Floresta

Amazônica. Em Minas Gerais, temos muitos pequenos remanescentes da Mata

Atlântica. Uma vez rotulados de áreas de Mata Atlântica, mesmo que sejam áreas

de poucos hectares, não se pode nelas desenvolver atividade de mineração. Ocorre

que a mineração tem uma característica única, o que chamamos de rigidez

locacional, ou seja, ela está onde o minério está, ela não pode escolher onde estar,

ela é predefinida pela existência do minério.

Então, temos de ter cuidado com coisas absolutas. Temos de entender que a

legislação deve favorecer o desenvolvimento econômico e a preservação do

patrimônio natural. No entanto, como tenho dito em diversas oportunidades, no

Brasil, a legislação tem conseguido exatamente o contrário: inibir o desenvolvimento

e não fazer a preservação.

Ainda relativamente à reserva legal, a FIEMG tem defendido 3 pontos

importantes.

Os limites de reserva legal devem ser decididos por cada Estado, com base

em suas análises técnico-científicas e na discussão com a sociedade. Dizer que as

áreas preservadas devem corresponder a 20%, 35% ou 80% do território é coisa

que deve ser deixada a cada Estado, que deve, com sua sociedade e seus

instrumentos, definir esse percentual.

Área de preservação permanente e área de reserva legal são 2 conceitos que

têm a mesma finalidade, não podem ser usados politicamente para assegurar mais

áreas de preservação, supondo-se que isso aumente a preservação. Temos hoje

em Minas Gerais uma realidade de fragmentos de áreas de preservação totalmente

desconexos. Se exigimos do produtor rural que tenha 20% de sua área preservada,

ele vai preservar os 20% que ele definir e que ele é obrigado a averbar em cartório.

Seu vizinho vai definir outra área. Isso faz com que acabemos com fragmentos

isolados, que não fazem o menor sentido ecológico.
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Para que façam sentido ecológico, temos de usar o instrumento legal que já

existe, o zoneamento econômico-ecológico, com base, mais uma vez, científica e

técnica.

A área de preservação, independentemente de ser APP ou reserva legal —

não deveria haver esses 2 conceitos brigando entre si —, deveria dar suporte ao

zoneamento, para que uma área dedicada ao uso agrícola, por exemplo, pudesse

ser 100% utilizada, ou seja, para que o produtor pudesse plantar até à soleira de

sua porta, e para que a compensação por isso, seja por meio de fornecimento de

mudas, seja por meio de qualquer outro mecanismo, se dê em áreas predefinidas

pelo zoneamento e geridas por quem tem competência para tanto. Não se pode

simplesmente pedir a preservação ao produtor, porque ele acaba prestando um

serviço pelo qual não é remunerado. Se houver institutos, organismos que possam

fazer essa gestão, isso vai traduzir-se em uma conexão de áreas que vão fazer

sentido ecológico.

Há ainda a questão da averbação das áreas de reserva legal, status que não

pode depois ser modificado. A averbação é exigida, o que faz com que, na ânsia por

conseguir a licença para fazer o que é preciso, o produtor averbe determinada área

que depois pode acabar sendo identificada como de valor econômico, mas, então, já

não poderá o proprietário mudar o que foi averbado. Isso deveria poder ser mudado,

e nós defendemos que a legislação considere essa hipótese, porque a alteração é

fundamental para que haja a locação econômica e locação ecológica corretas.

Finalmente, quanto às intervenções florestais, gostaríamos que o debate na

Câmara dos Deputados chegasse a um ponto que consideramos importantíssimo:

as intervenções nos Estados devem ser decididas pelos órgãos estaduais. Não há

cabimento uma licença de desmate para uma área em Minas Gerais só ser

concedida depois de anuência do IBAMA ou de qualquer órgão federal. Deve ficar

claramente definido na legislação que a concessão da licença é competência do

Estado. Ou seja, quem legisla, decide, fiscaliza é o Estado. A legislação se faz

concorrentemente apenas onde haja lacunas que precisem ser preenchidas.

A FIEMG defende intransigentemente que a dimensão de gestão ambiental

seja colocada nos Estados, para que a discussão entre as Assembleias Legislativas
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e a sociedade estadual defina o melhor caminho — porque, como também foi dito,

se destruirmos todo o patrimônio natural, não teremos condições de promover o

desenvolvimento econômico, e sabemos que o patrimônio natural se vincula

fortemente ao desenvolvimento econômico. Agora, deixem-nos fazer com a nossa

sociedade, com as nossas contradições. Que nenhum gabinete de Brasília tenha de

tomar decisões sem sequer saber do que está tratando.

Essas são as nossas posições;(Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Deputado Moacir Micheletto) - Agradecemos ao Sr.

Vitor Feitosa.

Quero anunciar a presença do Secretário de Estado de Agricultura, Sr.

Gilman Viana Rodrigues. Seja bem-vindo. Gostaríamos de convidá-lo à Mesa, mas

recebemos a informação de que prefere ficar no plenário. Receba um abraço de

todos nós.

Passo a palavra ao eminente Secretário de Estado de Meio Ambiente e

Desenvolvimento Sustentável de Minas Gerais e ex-Ministro do Meio Ambiente,

José Carlos de Carvalho, a quem tive a honra de receber em meu Estado quando

Ministro.

O SR. JOSÉ CARLOS DE CARVALHO  - Bom dia a todos.

Minhas saudações à Mesa e às demais autoridades na figura do nobre

Deputado Federal Moacir Micheletto.

Vou procurar, nestes 5 minutos, fazer um resumo da questão que estamos

tratando aqui. Vou procurar fugir à repetição, mas é inevitável ser repetitivo, porque

muitas das questões centrais já foram tratadas pelos que me antecederam. Por

essa razão, eu gostaria de fazer uma discussão mais de natureza conceitual, até

porque — pela intensa mobilização que vem sendo desenvolvida em Minas sob a

liderança das entidades de classe e sobretudo pelo grande processo de discussão

realizado na Assembleia Legislativa de Minas, que introduziu algumas das

mudanças que estão sendo aqui sugeridas e sobre as quais certamente o Deputado

Fábio Avelar vai falar no momento do seu pronunciamento — ficou muito claro aqui,

na manifestação da FAEMG, da FETAEMG e da FIEMG, o pensamento do setor

produtivo. Certamente, no curso dos debates, vamos ter outras instituições da
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sociedade civil que também darão a sua visão e a sua opinião sobre essas

questões.

Mas uma palavra chamou a atenção daqueles que me antecederam e que

tem muito a ver com a cara de Minas Gerais: convergência. Temos de procurar

construir uma convergência, porque vivemos hoje, na verdade, esse contencioso

das relações do meio ambiente com o setor agropecuário, contencioso muito

baseado num falso dilema.

Quando escolhemos errados dilemas, quando trabalhamos em cima de

dilemas falsos, os debatedores terão dificuldade em encontrar o consenso possível,

aqui de certa forma defendido tanto pela FAEMG quanto pela FETAEMG. E, para

mim, o verdadeiro dilema na questão ambiental tem que estar focado no uso da

terra.

Essa é a questão central. Quais as políticas de uso da terra que temos de

adotar no Brasil para permitir uma compatibilização das atividades agropecuárias

com a proteção do meio ambiente? E não me refiro apenas ao uso da terra rural,

mas também solo urbano. Estamos vendo, neste, verão a tragédia, o caos

resultante do mau uso, do mau planejamento do uso do solo urbano. Basta ver o

que aconteceu em São Paulo, o que aconteceu no Rio e o que aconteceu aqui em

Minas por conta de uma inadequada utilização do solo urbano.

A questão central, repito, é o uso da terra, e estamos muito focados em

reserva legal e área de preservação permanente.

Estou certo de que é possível fazer mudanças na legislação para melhor

equacionar essa questão. Mas, ainda que tivéssemos todas as propriedades com

reserva legal e APP e continuássemos usando práticas agrícolas obsoletas, que não

conservam o solo e que não protegem a água, só as reservas legais e APPs não

seriam suficientes.

Como eu já falei em outras oportunidades, provavelmente para esse próprio

público que respeito muito, tratamos a questão dos recursos naturais sob uma ótica

exclusivamente ambiental. A discussão é muito focada no recurso natural como um

elemento da natureza. E raramente fazemos a discussão considerando os recursos

naturais — o solo, a água, a biodiversidade — também como fatores de produção.
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Não estamos só destruindo o meio ambiente quando utilizamos predatoriamente os

nossos recursos naturais, mas também os fatores da produção, especialmente os

fatores da produção da atividade agropecuária.

Então, há uma convergência de interesses nesse particular. E da mesma

maneira que reconhecemos ser possível e necessário fazer um esforço para o

aperfeiçoamento da legislação ambiental brasileira, com especial atenção ao Código

Florestal, mesmo sabendo que o papel da Comissão é mais amplo — trata-se de

um Código Ambiental —, precisamos entender que, ao lado das mudanças de

atualização da política ambiental em relação a esses temas de que falamos aqui,

precisamos  assumir que é preciso fazer mudanças na política agrícola. Não vamos

fazer a compatibilização mudando apenas a área da política de meio ambiente.

Teremos de fazer mudanças também  de natureza conceitual na esfera da política

agrícola. Da mesma maneira que o Código é de 1965 e não está atualizado, a

política de crédito rural no Brasil é praticamente a mesma desenhada nos anos 70.

Houve pouquíssimas mudanças de natureza conceitual nos manuais de operação

para favorecer os agricultores que realmente têm de praticar essas demandas.

Hoje as taxas de juros são as mesmas, não importando se o agricultor

conserva ou não a sua propriedade, se a protege ou não, se é ou não produtor de

água. Até hoje o crédito rural é por produto. Não tratamos a propriedade rural como

uma unidade de produção sustentável. O agricultor pega dinheiro para plantar café,

milho, feijão, cana. Por quê?

Aí volta a questão do uso da terra. O Brasil, até hoje, não conseguiu incluir no

seu planejamento, de maneira adequada, a dimensão territorial. Não conseguiu!

Minas Gerais está fazendo um grande esforço, está com o seu zoneamento

ecológico-econômico pronto, já está na segunda versão. Por isso, tivemos condição

de dar um passo, em Minas, sobre o qual os nossos Deputados Estaduais podem

dar testemunho, porque talvez, no Brasil, nenhum outro Poder Legislativo Estadual

usou tão intensamente a competência concorrente prevista na Constituição Federal

de 1988 do que a Assembleia Legislativa mineira. E isso deu ao Estado um

arcabouço legal que procura, no limite do que a norma federal permite, para que ela
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não se torne inconstitucional, fazer as adaptações necessárias desses temas às

peculiaridades regionais e locais dos Estados federados.

Aqui mesmo, depois de uma longa discussão, que envolveu as entidades de

classe do setor produtivo, as organizações da sociedade civil, as entidades

ambientalistas, toda a Assembleia Legislativa, num grande trabalho, aprovamos, e o

Governador Aécio Neves sancionou, uma lei que incorpora o conceito do uso

antrópico consolidado com corte em 2002 das Áreas de Preservação Permanente —

APPs. Fizemos também aqui, porque achamos que do ponto de vista técnico era

plenamente possível uma diferenciação entre as APPs de proteção de recursos

hídricos, nascentes, córregos, etc., e as APPs de topo e de encosta, sendo um

pouco mais restritivo nas áreas de preservação permanente vinculadas à proteção

dos recursos hídricos e um pouco menos exigente com as áreas de topo e encosta.

Como criamos a figura do uso consolidado, com prazo dado de 20 anos, num

decreto que depois foi assinado pelo Governador, numa articulação com as

entidades de classe do setor produtivo, nós, de certa forma, estamos

descriminalizando o uso da APP nesse espaço e, por conseguinte, também

afastando a possibilidade de auto de infração, desde que, como está na norma, o

agricultor assine o termo de compromisso de que adotará as medidas técnicas

adequadas para essa solução.

Aqui está o verdadeiro foco da discussão. Temos que adotar práticas

adequadas de uso da terra. Temos que modernizar o uso da terra no Brasil com

tecnologias já existentes.

Vale a pena repetir o que já disse aqui: temos tecnologia para cultivo mínimo

para integração lavoura/pecuária/floresta, para plantio direto. Podemos desenvolver

uma série de outras tecnologias especificamente vinculadas à realidade da

agricultura familiar, eliminar esse contencioso e construir uma convergência que

possibilite a realização desse grande pacto aqui mencionado.

Antes de terminar, para respeitar o tempo um pouco extrapolado, vou ater-me

a um ponto para mim fundamental e, todos sabem, tem o meu apoio. O Deputado

Micheletto sabe disso desde quando discutíamos, em Brasília, esse mesmo tema.

Refiro-me ao pagamento por serviços ambientais.
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Nesse caso, acho que esta Comissão terá de fazer um trabalho especial,

porque todas as legislações intentadas até hoje, aprovadas no Congresso e que

trouxeram incentivos econômicos para os produtores, foram vetadas. Todas! Quem

ler a Mata Atlântica verá uma série de vetos. Todos esses vetos estão relacionados

aos benefícios que os produtores rurais teriam.

Se revisarmos a lei tendo como base exclusivamente os mecanismos de

comando e controle do Estado, prática tradicional vivenciada ao longo de todos

esses anos, e não introduzirmos uma política equivalente de incentivos econômicos,

de prêmio e bonificação para os que protegem e de financiamento adequado para

recuperar o que precisa ser recuperado, mais uma vez, vamos ter uma obra

inacabada, Deputado Micheletto.

Portanto, é fundamental que esta Comissão se articule, no âmbito do

Governo, com as autoridades econômicas, a fim de que se traga equilíbrio

adequando aos mecanismos de comando e controle, e crie efetivamente as

condições para incentivar os agricultores que protegem e que podem proteger.

Há os que dizem, como fez o Deputado Paulo Piau, que o produtor é o

primeiro a receber o benefício. Temos de ser realistas. Por quê? Porque o produtor

está protegendo um bem de interesse coletivo.

Quando falamos de proteger as florestas, de proteger as águas, de

transformar o agricultor também num produtor de água, estamos falando de bens

coletivos. Aliás, o Código Florestal diz textualmente que as florestas e demais

formas de vegetação são bens de interesse coletivo. Se é de interesse coletivo, a

coletividade tem que participar, a coletividade tem que pagar de alguma forma por

esse benefício.

Falando conceitualmente, sem entrar nos pormenores, o que as entidades de

classe por certo farão aqui... Trabalhar de forma coletiva é o caminho para

superarmos esse contencioso absolutamente desnecessário. Não se protege o meio

ambiente, nem ajuda a agricultura. Falou-se aqui de reserva legal, de áreas

minifundiárias. Exigir 20% de cada propriedade não resolve nada do ponto de vista

ecológico. Absolutamente nada! Daí por que é necessário permitir a compensação

da reserva legal de tal maneira que as áreas de reserva legal cumpram
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verdadeiramente o seu papel de formar corredores ecológicos para a proteção do

meio ambiente.

Essas questões têm de ser encaradas de frente. Mas volto a dizer: se

ficarmos apenas tratando, outra vez, de aperfeiçoar a legislação pelo ângulo

exclusivo dos mecanismos de comando e controle e não criar as condições de

incentivo e de apoio para os agricultores cumprirem a lei, com certeza iremos

novamente repetir os erros do passado.

Muito obrigado. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Deputado Moacir Micheletto) - Obrigado, Secretário,

pela brilhante palestra e reflexão sobre o tema que estamos discutindo.

Passo a palavra ao Dr. Luciano Badini, Promotor de Justiça e Coordenador

do Centro de Apoio Operacional às Promotorias de Justiça e Defesa do Meio

Ambiente, Patrimônio Cultural, Urbanismo e Habitação. Tem. V.Sa. 5 minutos.

O SR. LUCIANO BADINI - Bom dia.

É uma grande satisfação para mim e para o Ministério Público participar deste

evento. Acho que precisaria de um pouco mais de 5 minutos, mas vou tentar cumprir

o prazo religiosamente.

Quero fazer uma saudação inicial e agradecer ao Deputado Paulo Piau o

convite extremamente gentil que me foi formulado para estar aqui presente, bem

como o convite extremamente gentil que me foi confiado e feito pelo Dr. Roberto

Simões, da FAEMG.

Saúdo do Deputado Moacir Micheletto e todos os Deputados Estaduais

presentes, em nome do nosso Presidente da Comissão de Meio Ambiente,

Deputado Fábio Avelar, do nosso sempre Ministro José Carlos Carvalho.

Havia feito uma apresentação sobre várias questões, mas irei adaptá-la para

atender aos reclamos e questionamentos que me foram apontados.

Quando cheguei a esta audiência pública, percebi, e acho que está correto, a

presença de cerca de 200 pessoas. Entre elas, o setor produtivo está maciçamente

representado.
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Ouvi várias intervenções, Deputado Marcos Montes, a quem trago um grande

abraço de um nosso amigo comum, Jarbas Soares Júnior, e em todas há sempre

alguma ressalva em relação ao papel do Ministério Público.

Para que eu possa me sentir mais em casa, peço, antes de iniciar, a proteção

aos meus saudosos avós, Bertoldo e Décio, ambos produtores rurais.

Minas é a terra da convergência. Nós, do Ministério Público, sabemos e

temos também o berço na produção rural e a preocupação com o produtor rural —

não tenham dúvida —, pelo menos deste Promotor de Justiça que está aqui hoje e

que conseguiu passar num concurso público em razão do trabalho árduo, diário e

sofrido dos queridos e saudosos avós, pequenos proprietários rurais em Pirapitinga,

na Zona da Mata mineira, e em Valão do Barro, no interior do Estado do Rio.

O que acho importante pontuar inicialmente, abordando uma questão feita

por um senhor da plateia, é que estamos discutindo um novo Código Ambiental, um

novo Código Florestal, em razão de uma necessidade verificada pelos Srs.

Deputados de alteração de uma série de dispositivos.

Temos tido, e hoje é a oportunidade, o cumprimento das normas

estabelecidas no Código Florestal de 1965 em vigor. Quando estive em Brasília, na

Procuradoria-Geral da República, num evento semelhante a este, disse aos

Deputados Aldo Rebelo e Paulo Piau que o Ministério Público tem o dever

constitucional de cumprir rigorosa, restrita e estritamente os ditames da lei. Não é o

Ministério Público o autor da legislação, mas tem o dever de cumpri-la,

implementá-la.

Esses dias conversava com meu pai que se mostrou preocupado com uma

matéria grande, Deputado Paulo Piau, sobre a legislação penal ambiental. Se os

senhores observarem, os dispositivos legais da Lei nº 9.605, de 1998, com quase 12

anos, à exceção de um, o de provocar dolosamente incêndio em mata e em floresta,

autorizam transação penal ou suspensão do processo. Ou seja, não há um

processo, em 98% dos casos, em que se vai até o final com a condenação daquele

que violou os ditames dessa lei. Esse o foco que gostaria que todos aqui tivessem.

O que tem acontecido? Qual é a razão dessa insatisfação com a lei? É

porque, agora, toda e qualquer infração ambiental chega aos tribunais, o que não
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ocorria antes. Agora temos, nos juizados especiais criminais, todos esses

procedimentos lavrados pelos chamados TCOs. O boletim de ocorrência é lavrado

pela Polícia Ambiental, encaminhado para a Polícia Civil, que elabora o chamado

TCO, e a questão chega às barras da Justiça. Não havia essa judicialização dos

crimes ambientais como temos hoje.

No caso do Ministério Público, não respondo aqui e não vou justificar

excessos individuais. Excessos individuais devem ser punidos, devem ser corrigidos,

devem ser sancionados, seja pela Corregedoria do Ministério Público, seja por sua

Ouvidoria, seja pelo Conselho Nacional do Ministério Público, que tem tido um

trabalho correicional muito intenso nos últimos anos. Eu, por exemplo, que, com

certeza, cumpro rigorosamente meus deveres. O Conselho Nacional do Ministério

Público veio em excelente hora. Hoje, teremos aqui, em Belo Horizonte, a honra de

ter 2 dos seus mais brilhantes conselheiros.

Ocorre, senhores — digo isso com muita tranquilidade —, que Minas Gerais

merecia mais audiências públicas. Nós merecíamos levar audiências públicas para

todos os quadrantes deste Estado e discutir, Deputado Paulo Piau, essas questões

ambientais, construir essas soluções ambientais em todo o Estado, porque Minas

Gerais é, seguramente, a terra da convergência, a terra do diálogo, a terra em que

podemos divergir em tudo, mas tranquilamente nos sentamos a uma mesa, com

absoluto respeito e satisfação, para discutir, para buscar, para construir soluções.

A tudo o que tem sido dito aqui, a todas as posturas que têm sido adotadas,

aos entendimentos que tenho ouvido... Tenho-me reunido semanalmente com todos

os produtores, com todos os setores de produção no Estado de Minas Gerais —

FAEMG, FETAEMG, FIEMG —, a fim de construirmos soluções.

Como bem disse o nosso Ministro José Carlos Carvalho... E Ministro é

sempre Ministro.

Faço uma saudação ao Ministro Arlindo Porto. Deixo esta saudação para ele,

porque é um eterno Ministro que temos aqui, nas nossas Minas Gerais.

Temos alguns pontos. Tinha 10 pontos para abordar. Não vou abordá-los em

homenagem ao nosso Cruzeiro, que ontem fez 7 a 0. Eu vou abordar 7 pontos.

(Palmas.)
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Vou reduzir essa intervenção e ser muitíssimo breve e econômico para que

possa respeitar, Deputado Micheletto, o nosso prazo.

Primeiro, concordo integralmente com o que tem sido dito. As metas de

conservação devem ser definidas por bacias hidrográficas, a serem cumpridas em

áreas públicas e privadas.

Quanto a essa questão da reserva legal, tão abordada aqui, há uma

possibilidade de compensação. Vamos para o seu Triângulo Mineiro, Deputado

Paulo Piau, porque V.Exa. vai estar hoje em Uberaba. Temos a possibilidade de

definir — temos dialogado muito com os setores produtivos regionais, locais — a

compensação de áreas de reserva legal, Deputado Marcos Montes, também da

região. Todos disseram aqui, acho que é unanimidade: área de reserva legal tem

relevância vital. Ela é uma área de recarga hídrica e, na medida em que possamos

agregar essas áreas de reserva legal, naturalmente, o valor, a eficiência, a eficácia

dessas áreas de recarga hídrica será cada vez maior. Precisamos definir,

precisamos que aconteça no País o que Minas já fez de forma adequada: o

zoneamento ecológico-econômico. É definir áreas prioritárias para conservação.

Não podemos jamais imaginar, no século XXI, que não temos ainda, por exemplo, o

georreferenciamento de propriedades rurais. Temos que facilitar e temos trabalhado

muito nisso, Dr. Roberto. O senhor vai ter uma grande novidade na próxima

semana: a facilidade ao produtor rural de averbar a sua reserva legal. Não é isso,

Dr. Geraldo?

Qual é a dificuldade, Dr. Vítor Feitosa, que há quando temos um grande

empreendimento de mineração em que as empresas contratam um serviço de

consultoria ambiental privado para elaborar o chamado EIA/RIMA, o estudo e o

relatório de impacto ambiental? São empresas privadas que prestam esse serviço.

Entendemos que, na questão da reserva legal, temos de viabilizar que

profissionais qualificados também façam esse serviço. Dentro do que foi dito aqui,

salvo engano pelo Deputado Micheletto (palmas), precisamos necessariamente que

o conhecimento técnico direcione as nossas ações. Precisamos necessariamente

que o saber jurídico, a voz da universidade autorize e defina onde, como e de que

forma proteger.
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Deputado Marcos Montes, concordo com V.Exa. e concordo integralmente

com o nosso Ministro José Carlos Carvalho. Nós precisamos nos preocupar — peço

muito isso, Deputado Aldo Rebelo, pois é uma demanda que tenho especialmente

da FETAEMG e FAEMG — em como tratar com extrema seriedade a questão do

pagamento pelos serviços ambientais. Não é justo, não é razoável e não é legítimo

que no meu queridíssimo norte de Minas, do Deputado Arlen Santiago, tenhamos

determinadas restrições a produtores rurais sem que haja um ressarcimento, um

pagamento, um benefício ao produtor rural daquela região tão carente.

Discordo apenas de algumas questões que ouvi. Acho que a questão de

supressão de vegetação, de desmatamento não é garantia de melhoria de

qualidade de vida do cidadão. Se assim fosse, o nosso Jequitinhonha e o nosso

Mucuri estariam vivendo o ápice da qualidade de vida, o que não é o caso. Então,

temos que procurar definir essas áreas, estabelecer, com base no trabalho da

universidade, o que é relevante e como assegurar ao produtor rural qualidade de

vida, ainda que haja, em sua propriedade, restrição de áreas. Não é difícil fazê-lo e

o melhor lugar para isso começar a ser feito, o lugar para o trabalho começar a

evoluir — o trabalho para construirmos uma solução, para construirmos um meio

ambiente sustentável, para construirmos uma propriedade rural sustentável, para

iniciarmos uma construção de um novo código ambiental —, é Minas Gerais, porque

aqui é a terra da convergência, aqui é a terra do diálogo.

Muito obrigado. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Deputado Moacir Micheletto) - Obrigado ao Dr.

Luciano.

Lamento que seu pronunciamento não esteja sendo transmitido em cadeia de

rádio e televisão para todo o Brasil, porque é isso que estamos esperando do

Ministério Público.

Meus parabéns.

Passo a palavra eminente Relator, para que possa fazer o seu

pronunciamento e ocupar-se do que foi dito.

O SR. DEPUTADO ALDO REBELO - Bom dia, senhoras e senhores.
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Prezados Deputados Moacir Micheletto, Valdir Colatto, Marcos Montes,

prezado Deputado Homero, prezado Deputado José Santana, prezado Deputado

Anselmo, senhores ilustres convidados, autoridades, representantes de entidades

de classe, quero, na pessoa do nosso conterrâneo Dr. Viana, saudar os Deputados

Estaduais. Nós, alagoanos, temos o berço de nascimento e temos a nossa vocação.

Viana é alagoano de nascimento, mas a vocação dele era ser mineiro — por isso

que veio para cá ainda muito garoto. A minha vocação era ser paulista.

Creio que a audiência pública até agora demonstra para além dos conflitos

legítimos, inevitáveis ou não, que envolvem a readequação do Código Florestal.

Colhemos elementos, subsídios, informações, tanto de entidades quanto da própria

Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais que, nesse aspecto, como

registrou o Secretário e o ex-Ministro, tem realizado um trabalho exemplar.

Não se cogita o congelamento de nenhum tipo de lei, nem da educação, nem

da saúde. As leis acompanham as mudanças, as transformações e a evolução das

sociedades, e com o Código Florestal não poderia ser diferente. É impossível não

atualizar uma legislação que, por mais avançado, consistente e democrático que

tenha sido o método da sua elaboração, foi feita em 1965, momento em que não

prevalecia tanto a vida democrática no País.

Então, a atualização é uma necessidade. O conteúdo dessa atualização é

que deve ser submetido à apreciação do Congresso, levando em consideração as

opiniões da sociedade. 

Qual é o nosso esforço? É equilibrar duas exigências, duas necessidades e

duas expectativas do País e da nossa população: que a legislação proteja de forma

rigorosa e atualizada o meio ambiente e que construa não apenas uma lei, mas um

programa com medidas de curto, médio e longo prazos, para construirmos uma

sociedade ecologicamente equilibrada, para que o meio ambiente seja incorporado

como um valor permanente nas preocupações do nosso País e do nosso projeto

civilizatório.

Essa exigência se faz atual porque é inegável que foram cometidos crimes,

atentados ao meio ambiente no Brasil. Registramos isso nas cidades, no campo,
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nas responsabilidades dos indivíduos, dos governos, dos projetos econômicos. Tudo

isso nós pudemos testemunhar no mundo e no Brasil.

Alguns cometeram esses atentados de forma mais radical, como a Europa,

de onde resta apenas 0,01% da cobertura vegetal original. Nós ainda temos 29% de

todas as matas do planeta. O Estado do Amazonas, com 1 milhão e 600 mil

quilômetros quadrados, tem 98% de sua cobertura original, porque nós somos —

precisamos dizê-lo alto e bom som e com muito orgulho — uma sociedade

ecologicamente mais avançada do que aquelas que se pretendem mais modernas,

democráticas e civilizadas do que nós. É preciso que se diga isso, e, desse ponto de

vista, não podemos aceitar lição de moral ou política. Não podemos aceitá-la! Nós

podemos aceitar colaboração e contribuição. (Palmas.)

Quem devastou e guarda sinais nucleares em seu território não tem

autoridade moral de ensinar o que é uma sociedade ambientalmente saudável a

ninguém, muito menos ao Brasil. É preciso que isso seja dito com muita clareza.

Quando nos apontarem os nossos crimes, ponham os seus sobre a mesa também.

Quando nos apontarem as nossas deformidades, ponham as suas sobre a mesa.

É lamentável! Eu tenho visto representantes do Brasil assumirem, diante de

autoridades europeias e norte-americanas, atitude subserviente. Isso é inaceitável,

isso rouba a dignidade de uma sociedade que cometeu erros e crimes, mas também

fez muito para defender a natureza.

Pois bem. Esses crimes existiram, e é preciso que a lei produza instrumentos

e mecanismos para o Brasil reconstruir o que precisa e prosseguir no seu caminho

de um projeto civilizatório, que honre o primeiro habitante do nosso País, o índio, de

quem herdamos esse contato e convívio tão próximo com a natureza.

Ao mesmo tempo, a lei precisa proteger outro bem essencial, outra aspiração

legítima e natural dos povos e do nosso povo: o desenvolvimento, o progresso

material e espiritual.

A agricultura, a pecuária e a suinocultura têm dado uma contribuição

importante nesse aspecto, para além do que se questione se essa estrutura é mais

ou menos concentrada, se distribuiu mais ou menos a renda. Esse é um outro
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aspecto, mas do ponto de vista da geração da riqueza e do desenvolvimento do

País esse é um patrimônio que precisamos preservar e defender.

Um país que, em 30 anos, reduz o preço do alimento em 70% demonstra

uma conquista importante e democrática para o povo. O acesso à proteína animal

era muito difícil há 30, 40 anos. Os mais antigos, como eu, hão de lembrar que os

pobres não tinham direito de comer carne nem frango todos os dias.

Aliás, dizia um velho militante do Partido Comunista, o Barão de Itararé, que

quando um pobre comia uma galinha, um dos 2 estava doente. Não tinha como um

pobre comer uma galinha, os 2 estando sadios. Hoje, felizmente, a proteína do

frango é mais acessível do que a do peixe salgado. Eu vi na Feira de Viçosa, nas

Alagoas, que o quilo da manjuba e da picirica está mais caro do que a carne do

frango. Isso é uma conquista da economia, do esforço da produção no Brasil.

Temos um rebanho de 200 milhões de cabeças de gado e 80% dessa produção é

consumida no Brasil e só 20% é exportada. E nós vamos jogar esse patrimônio,

essa conquista fora?

Eu lembro que o óleo comestível era uma coisa da mesa da classe média. Há

40 anos, pobre não tinha direito a adquirir e a ter, em sua mesa, o óleo comestível.

A nossa gordura era a banha de porco, mais barata e mais acessível. Esse óleo era

da classe média. Hoje não, as pessoas podem consumi-lo.

Como vamos, então, combinar o esforço da proteção ambiental com a defesa

da produção, da agricultura, da pecuária, da suinocultura, dessa agroindústria que

muitos, de forma indevida, chamam de agronegócio ou agrobusiness? Acho que é

uma definição infeliz, porque a agricultura é muito mais do que isso. É na vida do

campo que o homem construiu o seu projeto civilizatório, a sua cultura, a sua

identidade, a sua culinária.

Por que a França subsidia e transforma o seu agricultor quase num

funcionário público? Porque é um funcionário público, na prática. É uma agricultura

estatizada. Não é porque aquilo é um negócio. Como negócio, é uma tragédia, não

existe. Aquilo é um “agroprejuízo”, porque o tesouro francês tem que garantir.

Por que o francês faz isso? Por segurança alimentar. Um país que defende a

sua dignidade não pode depender da importação de alimentos. Passaram por
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guerras e sabem o que isso significa. Os ingleses também sabem. Quando tinham

que pôr boa parte de sua esquadra para garantir o suprimento de trigo e de carne da

Argentina e do Uruguai, os ingleses temiam mais o embargo da carne argentina que

os bombardeios da Luftwaffe sobre Londres. Londres suportava 3 meses de

bombardeio da Força Aérea alemã, mas não suportava 3 meses sem carne e sem

trigo.

A agricultura francesa é a identidade do povo francês. Quem vai fazer aquele

pato superalimentado para produzir o patê? Eles querem que seja feito na França.

Que a beterraba, a couve-flor e tudo seja produzido ali e subsidiam, como nos

Estados Unidos, na Holanda, na Bélgica.

A nossa agricultura sobrevive com dificuldades, pois há uma política agrícola

de crédito ainda precária. Como se não bastasse, um grupo de pessoas mal

informadas quer transformar o agricultor brasileiro num criminoso. (Palmas.)

Eu vi em Roraima: o sujeito até esconde que é produtor rural. Ele pode dizer:

“Olha, eu estou ali numa colher de chá, no tráfico, no contrabando, na

contravenção”. Mas dizer que é agricultor virou um problema, porque as pessoas

acham que ele é alguém que atenta contra o meio ambiente, que atenta contra um

monte de coisas.

Não podemos admitir essa visão parcial, quando elaboramos uma lei, que

tem que responder às aspirações do País e do povo. O que queremos é o meio

ambiente protegido e a nossa agricultura, a nossa produção, o nosso direito ao

desenvolvimento protegidos. Isso é natural.

Como uma lei brasileira vai renunciar à defesa do meio ambiente? E como,

da mesma forma, ela vai renunciar à aspiração, ao desenvolvimento, à proteção de

um patrimônio seu, que é a sua agricultura, o seu esforço de produção?

Temos que encontrar o caminho para combinar as duas coisas, enfrentando

esses desafios. Gostaria que o Ministério Público de todo o Brasil fosse a imagem

da exposição que ouvimos aqui, em Minas Gerais. Mas não é isso que acontece.

No Brasil, nos últimos anos, dada a presença dessas ideias ultraliberais e o

fato de que o País precisava desmontar a capacidade do seu Estado, aconteceu



CÂMARA DOS DEPUTADOS - DETAQ COM REDAÇÃO FINAL
Nome: Comissão Especial - PL 1876/99 - Código Flore stal Brasileiro
Número: 0104/10 Data: 04/02/2010

49

uma coisa que foi... O Estado que planeja e que executa foi reduzido. E o Estado

que é contra o Estado hipertrofiou.

Então, provavelmente, o Presidente Juscelino Kubitschek não conseguisse

construir Brasília nos dias de hoje. Eu asseguro que não. Ia terminar numa CPI, ou,

quem sabe, teria até sofrido impeachment se tentasse construí-la. É verdade!

Demorou-se mais tempo para fazer uma pista no aeroporto de Brasília do que o

tempo que Juscelino e Israel Pinheiro levaram para construir Brasília. É isso que

acontece hoje em dia.

O problema não é apenas se um ou outro promotor abusa das prerrogativas.

O problema é se a legislação permite esse abuso, e não deve permitir.

Um cidadão perguntou o que pode ser feito. Eu acho que tem muita coisa que

pode ser feita mesmo. Deve-se limitar os poderes do Ministério Público em algumas

áreas. O Ministério Público não pode ter o poder de paralisar o País. (Palmas.) Não

pode! Por quê? Porque a hipertrofia desse poder prejudica o interesse público.

Obra de infraestrutura, por exemplo, só poderia ser feita, no Estado, pelo

chefe da promotoria, e, no País, obra de infraestrutura nacional, pelo chefe do

Ministério Público Federal. Isso seria razoável. E retirou-se poderes dos que

defendem o interesse do Estado. O interesse difuso, que às vezes não é o do

cidadão, mas de corporações que têm acesso ao Ministério Público. O cidadão

comum não tem acesso ao Ministério Público, mas sim as corporações,

principalmente  as ONGs. (Palmas.)

Às vezes tenho a impressão de que o Ministério Público se transformou no

departamento jurídico das organizações não governamentais. Se o trabalhador, se o

pequeno produtor recebe uma multa por uma razão, ele tem que arranjar seu

advogado. Muitas vezes, a ONG não precisa arranjar um advogado, porque o

Ministério Público age em nome dela. Celebra, inclusive, as iniciativas em nome

dessas ONGs. Não estou dizendo que são todos assim, mas eu já vi casos que

foram assim: ONG e Ministério Público. No Pará, é Greenpeace e Ministério Público.

Dá-se a uma organização não governamental o status de organização de Estado.

Acho que precisamos discutir isso. E os representantes do Ministério Público,
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pessoas lúcidas e que têm noção de responsabilidade, precisam refletir e pensar

nessa discussão e em como as suas prerrogativas têm sido usadas.

Em Fortaleza, o Prefeito e o Secretário de Saúde receberam uma notificação

sobre a situação de um hospital. Quando foram verificar em que a denúncia do

Ministério Público tinha sido baseada, viram que era de uma seção do jornal O

Povo, publicada há 50 anos. Leram essa seção e fizeram uma notificação, como se

o problema tivesse ocorrendo naquele momento, por causa de uma leitura

apressada da coluna de um jornal publicado há 50 anos.

Essas coisas demonstram que precisamos ter com o Ministério Público um

diálogo que leve em conta os testemunhos que temos ouvido de famílias de

agricultores, pessoas pobres, que choram e dizem: “Olha, eu fui obrigado,

pressionado a fazer isso”. Isso porque a lei usada ou executada, quando se quer,

geralmente se abate sobretudo sobre os mais fracos.

A nossa agricultura tem uma parte intensiva em capital, em tecnologia. Essa

pode resolver uma parte dos problemas. Pode até fazer a compensação. Tem-se

uma área de 200 mil hectares no sul do Mato Grosso e compra-se, para compensar,

uma área de 20 mil no norte.

Onde a agricultura semicapitalista, pré-capitalista, que não tem capital de

giro, vai fazer compensação?

O agricultor vai trocar a terrinha dele por uma Brasília usada e vai para a

periferia da cidade. Ele vai trocar por um barraco, por uma casinha. Vai levar os

filhos, as filhas, que já não vivem mais na roça.

A população do campo no Brasil está envelhecendo. A juventude não quer

mais ficar no campo, não tem futuro. Mesmo num Estado muito avançado, como o

Paraná, vimos um movimento cooperativista dinâmico, pujante. Mais da metade

consegue tirar uma renda de 1 salário mínimo: é assando e comendo — e com

muita dificuldade.

Essa agricultura semicapitalista e pré-capitalista pode não ser

economicamente importante, mas é socialmente relevante. Ela garante o meio de

vida, o sustento e a feira de muita gente. Ela evita que haja uma concentração

demográfica perniciosa na periferia das cidades. Ela também precisa ser protegida.
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Não é porque ele já está em dificuldade que você diz: “Olha, já está em dificuldade,

então, corre daí que nós precisamos disso aqui para plantar um buritizal ou fazer

qualquer coisa”.

Quanto a esse esforço de combinar a defesa da natureza com a defesa do

homem, não podemos ter uma visão que negue a importância das pessoas na

natureza.

Não podemos comparar o ser humano a um microorganismo. Não podemos!

Aliás, houve uma reação grande do Vaticano quanto a isso. Claro, a religião que diz

que Deus desceu à terra na forma de homem — não foi na forma de um canguru,

nem na de uma tartaruga, nem na de um grilo — dá muito valor ao homem.

Então, o Vaticano reagiu a essa visão. E, agora, em Copenhague, ficou certo

que a natureza é uma coisa só. Tanto faz o ser humano, como um caranguejo, ou

uma caranguejeira, é uma coisa só. Houve essa reação.

Em parte, uma parcela do movimento ambientalista incorpora essa visão

naturalista e neomalthusiana, como se fosse compatível a convivência do homem

com a natureza.

Isso é uma coisa muito conservadora, muito reacionária. Isso leva a

“desantropizar-se”, por exemplo, toda a Amazônia. A presença do homem já é uma

ameaça. Então, tem que correr atrás. Eu vejo ali que a Força Nacional que criamos

para combater o narcotráfico, no início do Governo do Presidente Lula, desapareceu

do noticiário. Quando fui ao Mato Grosso e ao Pará, ela estava toda acantonada,

com helicóptero à disposição e os fiscais do IBAMA para irem algemar o infeliz não

sei onde, correr atrás. Não pode ser uma coisa dessa.

Devemos inserir também na legislação ambiental a valorização do trabalho de

extensão.

Tenho certeza — eu que nasci e vivi na roça — de que as pessoas cometem

muitos desses atentados ao meio ambiente por falta de informação técnica e

científica. E nós abandonamos o trabalho de extensão. É só vigiar e punir.

Recebe-se uma denúncia, pega-se o helicóptero, coloca-se um fiscal do IBAMA,

chamam-se a Polícia Federal e a TV Globo, faz-se uma filmagem (palmas), e,

depois, o que acontece? Nada.
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Parentes meus que tinham pequenas fazendolas levavam a lavoura até a

beira do riacho não porque eram criminosos, mas porque a água estava mais perto,

e a macaxeira, o inhame e o feijão-de-corda vão dar melhor. Mas alguém disse:

“Não leva até aí não. Deixa um pedaço de mata ciliar, porque daqui a pouco você

não vai ter nem água nem feijão”. Ao voltar lá, ele diz: “Venha olhar a minha matinha

ciliar”. Com muito orgulho ele mostra que recompôs, que cuidou. Isso porque ele foi

informado.

O CONAMA, o IBAMA e o Instituto Chico Mendes toda semana, todo dia,

legislam. É tanta portaria, decreto, etc., e muitos nem sabem que isso existe. Estou

há 20 anos no Congresso, e existem expressões deles que eu desconheço.

Imaginem a pessoa que está na roça, no campo, cuidando da sua vida! Como vai

acompanhar toda portaria, toda legislação?

Disseram-me que na área de proteção não se pode nem arrancar uma

minhoca para colocar no anzol que já virou crime ambiental. (Palmas.) É verdade!

Virou crime ambiental.

Quem é do campo sabe que há um processo de fermentação de mandioca

que faz a chamada massa puba, de onde vem o polvilho para fazer a tapioca. Não

se pode tirá-lo da mandioca crua. É preciso deixar a massa fermentar, depois

extrair, amassar e separar o polvilho da outra massa que faz bolo, faz pão de queijo.

Agora, em Roraima — isso é de origem indígena, o índio que o faz e todos

nós aprendemos —, o IBAMA diz que o índio não pode pubar a mandioca dentro da

água porque polui. Como pode ser uma coisa dessas? Foi lá o IBAMA e prendeu um

cacique e se enrolaram lá. Eu disse: “Que diabos! O índio não vai poder colocar a

mandioca dele dentro da água!” (Risos.) Não pode fazer uma coisa dessas. Onde

vamos parar desse jeito? Não pode mais colocar uma vaca para beber a água de

um riacho. Claro que todo bicho vai para o riacho. Aliás, hoje não é mais

politicamente correto, mas antigamente quem caçava ficava à espera dos bichos na

beira do rio, onde vão beber água. Não se pode, porém, colocar uma vaca para

beber a água de um riacho. Como se vai fazer? Tem que pegar a água e levar para

o bicho beber.
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Agora transformaram o boi da Amazônia no maior inimigo do meio ambiente.

Quando fomos a Belém...

(Intervenção fora do microfone. Inaudível.)

O SR. DEPUTADO ALDO REBELO - Vou terminar dizendo as senhoras e

aos senhores que não fiquem preocupados porque o nosso esforço vai ser no

sentido de fazer tudo isso com equilíbrio. Os ambientalistas podem ter certeza de

que faremos a legislação levando em conta o compromisso das gerações brasileiras

do passado, desde o nosso patriarca, para defender o meio ambiente e construir

uma sociedade ecologicamente equilibrada.

Os agricultores do meu País podem ter certeza de que esta Comissão não é

de traição dos interesses nacionais. (Muito bem. Palmas.) Não é! Nós não vamos

favorecer com a legislação a agricultura dos países ricos contra a agricultura do

Brasil. Nós não somos legisladores franceses, nem americanos, nem holandeses,

nem belgas. Eles que defendam a agricultura deles, como têm feito, com muita

competência e muito dinheiro. E os legisladores brasileiros têm a obrigação de

defender a agricultura do País.

É esse o meu compromisso.

Muito obrigado e boa tarde. (Muito bem. Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Deputado Moacir Micheletto) - Obrigado, Deputado

Aldo Rebelo.

Embora estejamos com problema de tempo, vamos garantir a palavra a

todos; inclusive, quem está lá atrás pode sentar aqui na frente.

Fiquem tranquilos! Venham pra cá, venham até aqui à frente, conosco. Não

fiquem no fundo, não; é bom estar aqui porque a palavra será garantida

democraticamente.

Passo a palavra ao nosso Secretário-Adjunto da Agricultura, Dr. Paulo Afonso

Romano, para, por 3 minutos, fazer a sua exposição.

O SR. PAULO AFONSO ROMANO  - Srs. Deputados componentes da Mesa,

Srs. Deputados Federais e Estaduais, minhas senhoras e meus senhores, até me

ficou um pouco fora do momento porque o Relator já fez uma brilhante síntese,

exposição e, sobretudo, um encaminhamento para o debate. Mas eu gostaria de
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tentar deixar alguma contribuição, porque também tinha preparado uma exposição

pelo PowerPoint, mas lembrando que a Comissão percebe que a complexidade do

assunto em Minas Gerais é muito maior do que o foi singularmente em cada Estado,

em cada bioma, até porque aqui temos todos os biomas, exceto a Amazônia.

Uma coisa que me chamou a atenção, Deputado Micheletto, Deputado Paulo

Piau, Deputado Souto e, sobretudo, Deputado Rebelo é que a palavra reformulação

não estaria alcançando tudo se ela seguir alguns paradigmas que ainda estão lá

atrás.

Só para se ter uma ideia, no Código Florestal, por exemplo, na sua essência,

tudo em que se fala de floresta lá está se referindo a floresta nativa. Hoje nós somos

obrigados a dar um tratamento diferente porque floresta nativa normalmente é para

política de preservação, exceto a Amazônia, onde não temos a menor chance de

falar em manejo sustentável como no sentido econômico das florestas dos outros

biomas; não faz muito sentido.

Segundo, é que, nesse novo, acho que aí, sim, precisamos... Quando ele vai

à origem e fala que hoje a agricultura não é mais simplesmente uma ação de

produzir, ele é extremamente complexo; é em função de preservar a cultura, é em

função de preservar bens e gerar serviços ambientais.

Algo muito importante de que ouvimos aqui falar muito é de preservação.

Temos que cunhar nesse novo formato de Código Ambiental fortemente a questão

da recuperação ambiental. O meio-ambientalista, incluindo não só posições de

pessoas mas também a geração de legislação, trata disso como se a ação antrópica

fosse capaz de gerar impactos negativos. Felizmente, em Minas temos evoluído:

falamos de balança ambiental, mas, sobretudo, cravamos a palavra

‘sustentabilidade’ não apenas como retórica, mas efetivamente como eixo da nova

construção.

Não é à toa que hoje, quando falamos de café certificado, não estamos

preocupados só com o mercado, mas sobretudo com a sustentabilidade do pequeno

produtor. Quando iniciamos o processo de instalar os sistemas agroflorestais é para

dizer que esse é um caminho que tem sustentabilidade; ou seja, minimamente

estamos respeitando o agricultor com a sua cultura, onde ele está morando, e lhe
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dando condições para satisfazer as suas necessidades econômicas, para gerar a

sua renda. Porque a palavra imediata que responde a isso é ‘sustentabilidade’, para

se fazer a preservação do que deva ser preservado, e a recuperação do que deva

ser recuperado

Neste ponto, de novo, falamos em preservação ou conservação ambiental,

ou, mais ainda, em recuperação ambiental, e isso é absolutamente incompatível

com um estado de pobreza ou de baixa renda, que é, infelizmente, a realidade da

grande maioria dos produtores no País, principalmente neste Estado.

Para quem ainda não tem esse número, temos em torno de 500 mil

produtores em Minas Gerais; desses, 400 mil, aproximadamente, são pequenos

produtores que jamais teriam condições de bancar isso aí.

Portanto, acho que o mais importante que se tem aqui é aquilo que o

Governador Aécio Neves tem falado sempre. Temos que fazer uma repactuação

conceitual e uma repactuação na relação federativa. Afora isso, continuaremos a ter

a pressão das portarias, dos instrumentos infralegais, que efetivamente é o que traz

ao Estado, muitas vezes, o medo e raiva que estão instalados por aí.

Portanto, entendemos que este aqui foi um momento rico de início desse

grande processo de conciliação que esses competentes representantes nossos têm

em suas mãos.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Moacir Micheletto) - Obrigado, Dr. Paulo

Romano, pela sua palestra.

Passo a palavra agora a Sra. Maria Dalci Ricas, Superintendente Executiva

da Associação Mineira de Defesa do Meio Ambiente, por 3 minutos.

A SRA. MARIA DALCI RICAS  - Bom dia, senhores.

Fui convocada pelo Deputado Paulo Piau, que nos disse que teríamos 10

minutos de tempo, prorrogáveis. (Pausa.)

Muito obrigada!

Senhores e senhoras, eu estava lá atrás e, sinceramente, estou respirando

fundo, porque vim para esta audiência pensando que seríamos ouvidas. Agora



CÂMARA DOS DEPUTADOS - DETAQ COM REDAÇÃO FINAL
Nome: Comissão Especial - PL 1876/99 - Código Flore stal Brasileiro
Número: 0104/10 Data: 04/02/2010

56

estamos em dúvida... Mas quero manter a máxima tranquilidade, já que estamos

aqui e a palavra mais falada foi ‘consciência’, da qual partilhamos.

Normalmente, falo sem anotar, mas hoje resolvi anotar, porque quero manter

realmente meu controle emocional.

Primeiro, sou de uma entidade ambientalista e milito nela há 31 anos.

Trata-se de um histórico que merece respeito. Trata-se de um grupo de cidadãos

que ser uniram para defender uma causa. E defender uma causa é parte do

processo democrático.

A primeira observação que queria fazer em relação à audiência, senhores, é

a seguinte: de coração, sinceramente, não tenho nenhuma pretensão de sentar à

Mesa ou de ficar de frente a holofotes. Já passei disso. Foi assintomático essa

Mesa ter sido composta por todos os representantes do setor produtivo e por

nenhum ambientalista.

Segundo, é a primeira vez que estamos participando dessa discussão. Tudo

estava em Brasília, com algumas ONGs ao lado (não estávamos entre elas) e os

Srs. Deputados chamados ruralistas. Então, esta audiência pública aqui e a que vai

haver em Uberaba, realmente, sem dúvida, são um progresso. E agradeço. Não sei

quem propôs; não sei foi o Deputado Paulo Piau.

Primeiro, quero dizer que nem de longe, na minha opinião, enquanto cidadã

(e não falo nem como ambientalista, mas enquanto cidadã vivendo num país em

que o sistema democrático persegue a democracia), nem de longe ela pode

representar uma discussão real com a sociedade em torno de um problema que é

de interesse nacional. É de soberania nacional também, Sras. e Srs. Deputados, a

questão da preservação dos recursos naturais neste País.

Ouvi aqui coisas muito interessantes e coisas também muito preocupantes.

Foi dito aqui — não sei se pelo Deputado Paulo Piau, não me lembro mais — que os

senhores já conversaram com muita gente. Só que não nos inserimos entre elas. E

nós somos de um Estado, que é um Estado que está legislando sobre meio

ambiente, como, aliás, já permite a Constituição brasileira — uma legislação que

contou com a participação constante da sociedade, e temos espaço na

Assembléia...
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Tivemos conflitos? Quem não os tem? Tivemos desrespeito? Infelizmente.

Mas passamos por cima disso e conseguimos constituir uma lei que não nos

satisfaz inteiramente, como talvez não satisfaça o setor produtivo. Mas conseguimos

alguma coisa. Então Minas Gerais tem um papel fundamental, e também queremos

ser ouvidos nesse processo, porque até agora não tínhamos sido ouvidos.

Outra coisa que observei na fala de quase todos os presentes, principalmente

dos Srs. Deputados, e aí, Deputado Aldo Rebelo, permita-me realmente uma

reclamação. Acho que, como membro da Comissão... A Comissão tem que ouvir.

Ela não tem que ficar emitindo tantas opiniões como estão sendo emitidas, que, de

certa forma, ridicularizam as questões ambientais! (Palmas.)

Eu acho isso lamentável! E acho que, infelizmente, isso está sendo feito aqui.

Eu queria lembrar aos senhores que o máximo que fizemos foi gritar lá de

trás: “Senhores, vocês vieram aqui para ouvir!” Nós não vaiamos nenhum dos

senhores, nenhum dos Deputados, nenhum deles. Por favor, façam a mesma coisa!

(Palmas.)

Outro detalhe interessante, Srs. Deputados, é que eu não ouvi em nenhuma

das falas, com exceção de algumas, lamentar-se sobre as questões ambientais — e

eu esperava isso principalmente dos senhores, que são nossos representantes.

Foi muito acenada aqui a questão da miséria. Eu quero falar um pouquinho

sobre isso. Desculpem-me falar o óbvio, mas se desmatamento resolvesse miséria,

este País não teria miseráveis. Segundo dados do MMA, 30% do território brasileiro

já foi desmatado. E desses 30% seguramente 25% estão na Amazônia, no que

resta da nossa grande floresta. No entanto, nós temos miséria no País inteiro. Isso

significa 2,5 milhões de quilômetros quadrados. Segundo o MMA, isso significa que

uma área de quase 4 Minas Gerais já foi desmatada! Quanto a isso acho que vai

haver consenso.

Algumas coisas de Minas Gerais foram faladas e eu não posso deixar passar

por cima. O Deputado Arlen Santiago, falou da mata seca de Minas Gerais e da

miséria que está havendo no Estado. Por outro lado, o Governo Federal vem com

esse papo de que vai revitalizar a bacia — mas o desmatamento na bacia continua.

Senhores, Deputado Arlen Santiago, Deputado Fábio Avelar, que é
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Presidente da Comissão de Meio Ambiente, essa questão da mata seca não pode

ser discutida na base do nosso emocional ou do emocional dos senhores, que

querem acenar com a miséria, porque, na verdade, a miséria não é causada pela

falta de desmatamento. Lá há terras baratas — investiguem isso, senhores! — que

estão sendo compradas por gente grande para jogar a mata seca no chão, para daí

fazer o carvão para alimentar os fornos de guseiras.

Aquele que produz carvão sem degradação do meio ambiente é o que menos

ganha. Esse salário miserável, essas coisas indignas que os senhores estão

defendendo, como averbar a mata seca... Será que é realmente acabando com o

ecossistema que já ocupava uma área mínima do Estado de Minas Gerais — que

não é o que é Sergipe... Não é porque Minas Gerais tem um pedacinho de mata

seca que se vai resolver o problema da miséria do norte de Minas. Não é uma

tragédia, senhores, extinguir também um ecossistema? (Palmas.)

Eu pergunto aos senhores porque isso me preocupou muito. Como eu falei,

quase todas as falas foram marcadas pelo aceno da miséria, pela exploração, que o

meio ambiente estaria atrapalhando o progresso deste País e que isso não pode

continuar. Sem absolutamente desmerecer muitas reclamações justas, eu quero

perguntar o seguinte: não é uma tragédia saber que há parques nacionais que o

Poder Executivo não implanta, e que as poucas áreas protegidas que temos estão

sendo pisoteadas por gado — isso tanto porque as pessoas invadem quanto porque

o poder público não as desapropria e os proprietários ficam irritados? Isso não é

uma tragédia? Não é uma tragédia o tráfico de animais silvestres, o sofrimento e a

morte desses animais? Não é uma tragédia milhões de animais morrerem

queimados nos incêndios florestais? Não é uma tragédia, senhores, as enchentes?

Muitas delas decorrem da má ocupação do solo e do desmatamento de encostas.

Discordo de você, Victor, de Angra dos Reis. Você disse que a encosta

estava protegida. Mas a base da encosta não estava protegida, e ela desabou por

causa do desmatamento. Não estou dizendo que não haja solução de engenharia.

Partilho com os senhores essa questão da ocupação consolidada de algumas APPs,

e isto eu tenho que dizer.
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Não é uma tragédia os nossos rios estarem detonados? Estão detonados

porque há pisoteio de gado nas margens, como já cansei de ver. Ao contrário de

alguns engraçadinhos, como ambientalista eu conheço a realidade rural. Já cansei

de ver rios detonados pelo pisoteio de gado, margens serem desbarrancadas.

Deputado Aldo Rebelo, ninguém, em sã consciência, que pensa que é

ambientalista, tem a ousadia de defender que gado não possa descer às margens

de rios, ou qualquer outro animal. Claro que tem! Assim como os ribeirinhos do São

Francisco, que não têm água dentro de casa. E o Governo está defendendo a

transposição do São Francisco. Isso não é verdade! Ambientalista que se preze tem

que lembrar que também depende da agricultura. Então não é verdade que estamos

pleiteando que animal não possa descer aos rios. Pelo amor de Deus! Isso é

ridicularizar a causa ambiental, porque não é verdade! (Palmas.)

Deputado, eu não vou dizer para o senhor que não seja isso. Essa é inclusive

uma das coisas que o Ministério defende: o cumprimento da lei. Por isso eu não

digo que ela não pode ser alterada. Mas acho que, da forma como se faz, ela fica

ridicularizada; e fica parecendo que nós somos um bando de malucos, que achamos

que vamos viver de brisa, de vento, e não é verdade!

A minha preocupação é esta, Deputado: que se deixe passar que a causa

ambiental é uma causa secundária e que só interessa o aspecto econômico. E não

é verdade?! Como eu disse, Deputado Paulo Piau, eu vi coisas muito interessantes,

propostas de acordo com o que nós pensamos e com o que pensa boa parte do

movimento ambientalista nacional. Acho que foi o Deputado Moacir Micheletto quem

falou de consenso.

Eu vi no documento do ISA que o Raul nos mandou coisas interessantes,

com que nós concordamos e que achávamos que eles não concordavam; por

exemplo, a compensação da reserva. Não, com isso eles não concordam,

desculpem-me; nós é que concordamos.

Bem, deixem-me voltar a falar. Vou seguir o meu roteiro.

Os senhores querem fazer alguma observação, se a Mesa concordar? Talvez

os senhores possam se inscrever e, quando eu acabar de falar, os senhores falam.
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Há pessoas que falaram 15 minutos aqui. Eu falo que ambientalista está

sendo ouvida... Por favor, eu peço tolerância à Mesa! (Pausa.)

Muito obrigada, Deputado Paulo Piau.

O Secretário José Carlos, na audiência que houve na Assembleia Legislativa,

comparou este momento histórico no País, a questão dessa dicotomia — pode ser

falsa, mas é uma dicotomia — entre a questão ambiental e a questão do setor

produtivo, que traz consigo a destruição de tudo, a destruição da biodiversidade

neste País.

Há uma questão meio parecida com a escravidão. Eu acho que todos aqui

neste auditório, quando vêem imagens de negros sendo torturados, amarrados no

pelourinho, crianças sendo vendidas, famílias sendo dissolvidas, eu acho que, assim

como os meus, seus olhos devem se encher de lágrimas. Devem perguntar como é

que nós tivemos coragem de fazer isso com uma raça, ou, ainda, de fazer isso, de

certa forma, com os índios. As gerações futuras sentem isso. E, se não tomarmos

cuidado, se não aproveitarmos este momento da história, poderemos sentir a

mesma coisa quando virmos as fotos das nossas florestas que já não existirão mais,

quando virmos as fotos de animais maravilhosos que já não existirão mais. Pensem

nisso! O planeta não é nosso somente; ele é também das gerações futuras.

O Brasil é campeão de biodiversidade, mas é também o campeão da

destruição de biodiversidade. Temos 627 espécies ameaçadas de extinção, 7

espécies já extintas. E isso não deveria acontecer.

Mas, como eu disse, há muitos consensos. E vou citar os consensos porque

consensos são bons. Vamos começar por um deles. Primeiro: nós aqui, Deputado,

em nome da AMDA e, acredito, de outras entidades — estão aqui a Gizela Herman,

da Valor Natural, a Carolina... Eu acredito que nenhum de nós pensa que o Código

Florestal é imutável. Nenhuma lei é imutável; não pode ser. Isso é ridículo. É claro

que algo tem de ser mudado, considerando-se a realidade. Esta é a primeira

premissa: o Código Florestal não é imutável.

Sobre a questão das APPs, Deputado. Eu não vou entregar uma proposta;

depois a gente pode encaminhar. Mas eu quero falar disso rapidamente. Sobre as

APPs, é claro que temos que aceitar o fato de que muitas APPs estão com
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ocupação consolidada. Não dá para realmente retirar todo o canavial, todo o plantio

da CENIBRA nos morros da Vale do Rio Doce, nem os cafezais do leste de Minas.

Isso é claro.

Acho que temos que ter como parâmetro, para essa questão das APPs,

Deputado, primeiro o seguinte: em lugares em que as APPs funcionam como

corredores de preservação da biodiversidade, elas teriam que ser recuperadas.

APPs mal usadas: ou o proprietário usa o solo corretamente ou é obrigado a

recuperá-lo e a entregá-lo de novo à sociedade.

Nem de longe vamos pleitear que todas as APPs voltem a ser ocupadas pela

floresta. Acho que esta é a realidade. Se algum ambientalista falar isso, nós não

concordamos. O que nós entendemos, Deputado, é que a União deveria, com base

em estudos técnicos, como os senhores estão falando aqui, pensar na recuperação.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Paulo Piau) - Dra. Maria Dalci, a senhora já

falou por 15 minutos.

A SRA. MARIA DALCI RICAS  - Posso falar mais por mais 3?

O SR. PRESIDENTE (Deputado Paulo Piau) - Por mais 3.

A SRA. MARIA DALCI RICAS  - Obrigada.

Então, que elas sejam recuperadas, Deputado, com bases técnicas. Por

exemplo, existem lugares onde a topografia pode permitir a diminuição da margem

de proteção, isto se esse lugar não for importante para a biodiversidade. Então, há

diversos aspectos que podem ser mudados.

Sobre anistia, Srs. Deputados: ninguém me anistia quando eu cometo uma

multa de trânsito, mesmo que ela seja injusta. Não adianta nem recorrer, e eu nem

recorro. Mesmo tendo advogado, prefiro não recorrer. O Fisco também não me

isenta de multa, mesmo eu dizendo que não quero pagar imposto, que eu ganho

pouco e que preciso do dinheiro. Então, acho que temos que pensar muito bem

nessa anistia. Não estou defendendo que ela não possa ocorrer em algumas

circunstâncias, mas assim não dá para ser, ou seja anistia geral e irrestrita, como

propôs o Deputado: que até 2006 seriam todos anistiados. Isso é um absurdo!

Porque senão podemos anistiar até traficantes.
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Quanto a punições, acho que temos que criar a figura de advertência,

realmente. Não é chegar multando as pessoas, partindo do princípio de que todos

realmente fazem as coisas de forma intencional. Há que se ter a advertência antes

da punição, até pelo benefício da informação, sem dúvida nenhuma.

Os senhores falaram muito aqui, com toda a razão, que é preciso uma base

técnica para as mudanças. Eu vou cobrar, então: cadê a base técnica? cadê a

academia? Esta Comissão Especial da Câmara dos Deputados é composta por

ambientalistas ou só por representantes dos ruralistas? Vamos chamar as

universidades, senhores! Vamos estudar mais o assunto! Eu concordo inteiramente:

temos de ver a base técnica sobre o que temos realmente de investir em

biodiversidade e produção agrícola.

E mais uma sugestão: assim como eu, acho que os senhores pensam que

nem a lei constando no papel não adianta. Pode haver outra lei que vai acontecer a

mesma coisa que aconteceu com essa. Fazer  valer a lei depende do Poder

Executivo. E também não é por que o Ministério do Meio Ambiente tenha o melhor

orçamento de todos os Ministérios. Isso não adianta. Ou nós integramos — acho

que esta é outra consciência — as outras políticas públicas à produção do meio

ambiente, e vice-versa, ou não vai adiantar mudar a lei. Nós vamos continuar

brigando, xingando, denunciando, falando ao mundo, e os senhores vão continuar

reclamando de nós.

Acho que algumas premissas, Sr. Deputado, tinham que ser colocadas nisso.

Uma delas é esta: a produção de biodiversidade deve ser uma bandeira de todos

nós. Eu entendo o que o Ministro da Agricultura falou — assim como o Sr. Paulo

falou à imprensa — que não é preciso derrubar árvores para produzir mais. Que

bom! Acho que esse é um acordo entre nós. São coisas que me agradam. Mas eu

me preocupo, Sr. Paulo, tenho medo de que isso seja só para a plateia.

Então eu cobro dos senhores, que também são os nossos representantes,

não somente os ruralistas, porque também pagos com o nosso dinheiro: que nos

ouçam. Mas o ouvir tem que ser de verdade. Eles têm de estar dispostos a mudar,

assim como nós, ambientalistas, estamos dispostos a mudar.

Muito obrigada! (Palmas.)
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O SR. PRESIDENTE (Deputado Moacir Micheletto) - Agradeço à Sra. Maria

Dalci Ricas.

Faço um breve exposição para mostrar como estamos trabalhando desde

setembro do ano passado, apesar de eu já ter abordado o assunto no início da

reunião, mas muito rapidamente.

Como está o roteiro? Como é que ele se forma? Como é a cabeça, os pés e

os membros desta Comissão?

Primeiro, nós temos realizado audiências públicas desde setembro na Casa,

nas terças-feiras. O convite é aberto, todos sabem; e, nas quintas-feiras, no período

da tarde. Para as audiências nós trazemos a comunidade científica, os cientistas, a

WWF, o ISA, o Greenpeace. E todos se manifestam porque é um debate aberto,

democrático. Não dá para engolirmos, aceitarmos que esta é uma discussão

eminentemente de produtores rurais. Não é isso! E, depois, nós peregrinamos pelo

Brasil afora: hoje à tarde estaremos em Uberaba; amanhã, em Uberaba; depois, em

Roraima. Estamos começando a discussão, inclusive, pelos biomas. As audiências

são lotadas como esta, com a presença de mais de 5 mil produtores rurais. Então,

não coloquem em nossas bocas que o movimento ambientalista não está sendo

discutido com a sociedade! (Palmas.)

Na semana que vem, teremos um encontro em Curitiba, na EMBRAPA

Florestas, que contará com a presença de todos os segmentos da sociedade

brasileira e com todos os membros da Comissão, para uma discussão técnica e

científica. Então, não é verdadeiro isso que afirmam. Inclusive, eu gostaria que nos

apresentassem a proposta — lembrando que o que aqui foi dito está sendo gravado.

Há uma comissão permanente fora do nosso âmbito, independente de partidos, de

técnicos, de consultores legislativos, de juristas. Não se pode vender essa imagem

do Brasil, não podemos admitir isso. Ontem, por exemplo, em Ribeirão Preto, mais

de 2 mil pessoas participaram de um encontro, dentre os quais o MST, para quem

demos a palavra e ouvimos suas posições.

Então, não se trata disso. Eu não posso, como Presidente de Comissão,

admitir que isso não está sendo discutido pela comunidade científica, pelas

universidades. Daqui a pouco, por exemplo, vai falar aqui um representante da
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Universidade de Viçosa. Ouvimos os Parlamentos, ouvimos os Prefeitos. Ainda

falará aqui o Presidente da Associação dos Municípios de Minas Gerais. Será que

nós não estamos discutindo esta questão? Devo dizer-lhes que estamos com a

consciência tranquila, e vamos levar isso a debate. Não admitimos que essa

questão não esteja sendo discutida. Há aqui vários grupos constituídos: o de

juristas, o de técnicos, o de especialistas, o de cientistas, o de consultores

legislativos, para que possam enquadrar isso nas normas de uma lei que venha de

fato atender aos interesses dos ambientalistas, dos ruralistas, de quem queira

atender aos interesses do Brasil.

Passo a palavra ao nosso companheiro, o Deputado Estadual Fábio Avelar,

Presidente da Comissão de Meio Ambiente e Recursos Naturais da Assembleia

Legislativa de Minas Gerais, que disporá de 3 minutos.

O SR. FÁBIO AVELAR  - Sr. Presidente, eu confesso que preparei a minha

fala, como proposto  pela Comissão, por 10 minutos, mas vou me ater aos 3

minutos, evidentemente, correndo o risco de ser um pouco prejudicado. Mas, de

qualquer maneira, todas as minhas proposições, todos os meus comentários

constam de um documento que repassarei à Presidência.

Farei então uma rápida abordagem.

Fui o Relator do Código Florestal Mineiro, que foi um dos maiores desafios

que enfrentamos, confesso. Debatemos essa lei durante quase 1 ano e chegamos,

no meu entendimento, a um consenso, tendo em vista os limites impostos pela

própria legislação federal. Acredito que a nossa lei mineira vai ter um papel

fundamental, porque poderá servir de um fato já consolidado em âmbito de Estado;

afinal, apresentou muita inovação que não estava prevista no Código Florestal

Brasileiro. Portanto, a lei mineira fornece subsídios muito importantes para a revisão

do Código Florestal.

Citarei rapidamente quais os temas a que a nossa lei mineira faz referência.

Por exemplo: a ocupação antrópica consolidada, que já foi bastante estudada e já

consta da nossa lei. O Código Florestal não faz nenhuma referência, e é importante

que faça. E mais: pagamento dos serviços ambientais, que é um tema que une

todos nós. A nossa lei já conta com um dispositivo que viabiliza a implantação da
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Bolsa Verde; trata-se de uma lei estadual que possibilita esse pagamento.

Certamente será um subsídio importante. Também procuramos estabelecer limites

de consumo da matéria-prima florestal de origem implantada; propomos a

recomposição da reserva florestal por meio de novas alternativas. Nós gostaríamos

de citar uma delas: a RPPM — Reserva Particular do Patrimônio Natural —, que,

pela nossa legislação, permite que se faça essa recomposição em outra bacia. Mas,

por questões jurídicas impostas pelo Código Florestal Brasileiro, ela está suspensa

pela Justiça. E acho que este é o momento de se fazer essa revisão.

Também na nossa lei já está prevista a utilização de espécies florestais de

interesse econômico, inclusive exóticas, plantadas em consórcio com espécies

nativas e passíveis de exploração por um ciclo de produção como forma de financiar

essa recomposição. Outro aspecto que consta dessa nova lei é a definição de bacia

hidrográfica. O quadro florestal faz referência a microbacias, mas não define o que é

uma microbacia. Na nossa legislação, tendo em vista os cursos d’água, procuramos

definir o que é uma microbacia, estabelecendo os cursos d’água de primeira ordem,

de segunda ordem, de terceira ordem, quarta ordem, graduação que podem ser

adotada também pelo Código Florestal Brasileiro.

Também estabelecemos mecanismos para determinação da delimitação de

áreas prioritárias para criação de unidades de conservação da biodiversidade

delegadas ao COPAM — Conselho Estadual de Política Ambiental. Foi criada nessa

lei um dispositivo para a evolução da cobertura vegetal natural; consta também o

estímulo à transformação do proprietário rural implantador de florestas e ao

desenvolvimento do mercado livre de produtos florestais.

Outro aspecto importante é a simplificação da exploração e do transporte de

produtos florestais in natura, o que também está posto de maneira bastante clara na

nossa legislação.

Em virtude das limitações impostas pela legislação federal e baseados em

todas as audiências públicas e reuniões que tivemos, nós colocamos para a reflexão

dos senhores alguns temas fundamentais, alguns deles já abordados aqui pela

grande maioria das pessoas que nos antecederam em suas falas. Eu gostaria de
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ressaltar rapidamente alguns pontos que seriam da competência legislativa dos

Estados, muito citados.

De maneira bastante prática, concordamos em que a descentralização tenha

que ser feita para os Estados — acreditamos que ela é importante. O nosso País é

muito grande, apresenta uma diferença regional importante; portanto, somos

favoráveis à descentralização. Mas temos que ter o cuidado também de não fazer

uma descentralização sem critério.

Por essa razão, fizemos apenas uma proposição para que seja apreciada:

autorizar pelo próprio Código Florestal Brasileiro a alteração das regras relativas à

demarcação de reservas legais pelos Estados que comprovem a existência do

zoneamento econômico e ecológico com a precisão adequada e, aí sim, através de

certificado homologado por entidade reconhecida ou órgão federal competente, com

um sistema de governança ambiental, a exemplo dos comitês de bacias

hidrográficas.

Porventura. para aqueles Estados que não tenham essa condição, essa

estrutura, que se mantenha a legislação atual, até mesmo para que eles incentivem

as pessoas a adotarem essa medida.

Outro ponto que defendemos é o modelo de gestão territorial.

Quanto ao pagamento dos serviços ambientais, sugerimos que conste no

Código ora em revisão alguma referência a essa possibilidade, porque foi muito dito

por todas as pessoas a importância que isso tem. Acredito que o produtor rural tem

que ter incentivo para o serviço ambiental que presta à comunidade.

Gostaria de informar que estou entregando o documento. Também saliento

que, após a promulgação da nova lei florestal mineira, tivemos programada pelo

Deputado Vanderlei Jangrossi, que inclusive está presente... Temos uma comissão

que também foi convidada a participar... Houve uma audiência pública para avaliar a

legislação e propor, em virtude das dificuldades encontradas com a legislação

federal, alternativas para essa comissão. O documento também consta do material

que estou entregando agora e que foi competentemente produzido pelo Presidente

da Comissão, Deputado Vanderlei Jangrossi.

Muito obrigado a todos. (Palmas.)



CÂMARA DOS DEPUTADOS - DETAQ COM REDAÇÃO FINAL
Nome: Comissão Especial - PL 1876/99 - Código Flore stal Brasileiro
Número: 0104/10 Data: 04/02/2010

67

O SR. PRESIDENTE (Deputado Moacir Micheletto) - Deputado Fábio Avelar,

muito obrigado pelo documento, que vai fazer parte do nosso arquivo. Depois, o

Deputado terá a palavra também.

Passo a palavra ao Prof. Sebastião Valverde, da Universidade de Viçosa,

Minas Gerais

O SR. SEBASTIÃO VALVERDE  - Sr. Presidente, Senhoras e Senhores,

muito bom dia!

Vou poupar o tempo das saudações, porque senão não haverá prazo para

dizer o que quero.

Sabemos quanto o tema é polêmico, fruto das questões ambientais,

florestais; portanto, vou tentar tratar do tema de forma mais geral, sem querer

agredir alguém ou alguma instituição, porque acho que assim não vamos construir

nada. É difícil um tema desses não ter momentos acalorados; e é lógico, em vista

da subjetividade e mesmo do obscurantismo que estão por trás disso, além do efeito

que uma legislação dessas provoca, afetando determinadas categorias. E isso

acaba esquentando um pouco o debate.

Mas não é esse o meu objetivo. Como professor, tenho que procurar ser o

mais neutro possível, para conduzirmos uma linha de pesquisa a mais sensata

possível.

Quero aproveitar e parabenizar os Deputados por assumirem a batalha de

enfrentarem esse vespeiro. Lamentavelmente, chegamos ao ponto em que há uma

celeuma muito grande: aplicar a Lei Florestal no campo. Aí há um enorme conflito

entre as regras ambientais (criadas sabe-se lá como e por quem) e os costumes e

as tradições.

Quero aproveitar para reforçar o pedido que a Sra. Dalci fez; ou seja, recebi

também um comunicado de que teria direito a 10 minutos, prorrogáveis. E vou tentar

ser objetivo, até porque já estou com fome e não tenho muito gás para falar.

É difícil não falar muito sobre o tema. Sou professor e há 12 anos venho

pesquisando o assunto. Quando sem microfone, falo um dia e é pouco; com o

microfone, 2 dias são quase nada! Estou igual ao Robert, do Pânico na TV, que não



CÂMARA DOS DEPUTADOS - DETAQ COM REDAÇÃO FINAL
Nome: Comissão Especial - PL 1876/99 - Código Flore stal Brasileiro
Número: 0104/10 Data: 04/02/2010

68

posso ver um microfone, uma câmera e um fotógrafo na minha frente que logo

quero aparecer!

Quero agradecer ao Reitor por ter indicado meu nome para vir aqui falar

sobre este tema, e o faço em nome — porque na verdade sou filho de um — do

produtor rural da Zona da Mata. E falo mais propriamente em nome do pequeno

produtor, de uma família numerosa, porque meu pai, na época, não tinha televisão!

(Risos.) Infelizmente, na cidade em que ele morava, na verdade um arraial, passava

uma linha de trem. Toda madrugada o trem passava, e meu pai e minha mãe

acordavam, e, como não havia televisão... Sou de uma família de 11 filhos;

inclusive, o caçula está aqui hoje. Uma família que criou os filhos com muita

dificuldade, produzindo numa pequena propriedade rural.

Também falo, seguindo uma ordem cronológica, como engenheiro florestal,

que nos idos dos anos 1970/80 se empolgou com as questões florestais e viu que

realmente precisávamos rever o ordenamento, o uso dos recursos naturais.

Como Professor de Política Florestal e como pesquisador de pós-graduação,

orientando e coorientando estudantes egressos do curso de Direito e da parte

técnica, como Agronomia, Engenharia Florestal e outros cursos, procurei sempre ser

neutro.

Como pesquisador, filho de produtor, engenheiro florestal, assim que assumi

a cadeira de Política e Legislação Florestal, tive que me inteirar profundamente

acerca da lei florestal, para que eu pudesse repassar não só o conteúdo, mas

também a filosofia que estava por trás dessa lei florestal, e aprofundar a leitura;

porque, mesmo que o aluno tivesse feito a disciplina, em momento algum não me

chamava a atenção a questão da lei florestal. Muito pelo contrário, o problema não

era esse; no momento discutia-se mais sobre projetos de desenvolvimento.

Quando deparei com aquela leitura, logo de cara, nos primeiros capítulos, no

segundo artigo, depois até o artigo da reserva legal, assustei-me quando li que topo

de morro é área de preservação permanente, que margem de curso d’água é de

preservação permanente. E, quando fiz a leitura, era de 30, não de 5, como da sua

origem; a nascente toda protegida, e ainda por cima 20% de Reserva Legal.

Comecei a imaginar essa aplicação na prática, comecei a associar isso com a
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propriedade do meu pai, na Zona da Mata. Comecei a ver que meu pai, além de ter

uma família numerosa — e ninguém tem culpa por isso — tinha de trabalhar muito.

E trabalha até hoje. Está já com seus 89 anos e não parou, porque não tem

condições de ficar parado; ele precisa trabalhar, apesar de os filhos estarem

criados. Mas, aí, vêm outros problemas. Percebi que meu pai, de produtor, passou a

ser um grande criminoso, porque não respeitou as APPs!

O interessante é que, como filho de produtor... Os critérios, os indicadores, ou

seja, o norte para que qualquer produtor adquirisse uma propriedade... Porque a

propriedade tem que ter uma nascente; no mínimo, tem que ter curso d’água. Este é

o critério básico para que um produtor adquira e viva numa propriedade.

Em todas as propriedades que eu até então conhecia, independente da

existência da lei florestal, os produtores respeitavam a nascentezinha e a floresta, a

cabeceira da fonte na floresta, porque o bem maior que eles tinham era a água; e,

para se ter água, é preciso proteger as nascentes; tem de haver área de recarga

protegida, e isto sem que alguém tenha de ir lá impor a eles que respeitem isso.

Assim como meu pai, vários pais de vocês, ou os avós do nosso magnífico

representante do Ministério Público.

Pois bem. Ao contrário de respeitarem a lei ou de receberem informações

sobre a lei, muito pelo contrário, agentes do Poder Público lá estiveram

recomendando a eles o desmate ao longo do curso d’água para se plantar arroz.

Caso contrário, não haveria condições de plantar. Meu pai dizia: “Mas eu não posso

desmatar, porque, se eu desmatar, eu vou prejudicar o meu curso d’água.” E o

agente dizia: “Desmate o topo do morro para o senhor plantar café, senão o senhor

não consegue plantar.” E o meu pai replicava: “Mas eu não posso desmatar ali,

porque senão vou prejudicar a produção da minha água.”

Então, como disse, eu tenho de pesquisar. E, apesar de ser filho de produtor

e engenheiro florestal ligado à área ambiental, sempre procuro ser neutro.

Daí comecei a orientar alunos simultaneamente — engenheiros e advogados

— e ver qual o problema, ou como conviver com esses problemas, verificar quais

são os efeitos desses problemas e como construir uma convergência, como
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construir uma base legal que seja compatível com a realidade brasileira, de campo,

enfim.

Então, peguei um aluno de engenharia florestal. Disse a ele que fosse ao

campo conversar com um produtor. E adiantei: pergunte a ele se ele sabe da

existência de uma lei florestal. Sim ou não? Se ele disser sim, pergunte se ele sabe

do conteúdo dela. Sim ou não? Se sim, pergunte se ele cumpre ou não. Se não, por

que não cumpre? E, se não cumpre, onde estão os órgãos? Por que não forçaram

ele a cumprir? Na época, não havia ainda a atuação do Ministério Público. Na

época, esse rebuliço ainda estava abafado. Então, tivemos essa liberdade.

A mesma coisa com o advogado. Que ele faça uma análise jurídica e

dogmática dessa questão. Porque, enfim, aí se encontra uma baita antinomia; ou

seja, é impossível proteger o meio ambiente como querem as regras da lei. Também

é impossível, cumprindo-se essas regras, produzir para alimentar a humanidade.

Então, como resolver esse conflito?

Continuei as pesquisas no doutorado. Até no posto de doutorado já orientei

sobre essa linha.

Mas, aí, deparamos com uma situação catastrófica. Ou seja, é impossível

cumprir as garantias fundamentais, constitucionais, como se queira. Ou então

fechamos as porteiras e expulsamos todos do campo, independente da região, seja

Mata Atlântica ou a região amazônica. Por quê? Se o nosso problema é a APP, pelo

tanto que ele ocupa, e o bom da propriedade que ela toma do produtor...

Na região amazônica o problema é a Reserva Legal, porque lá APP não é

algo tão problemático. A Reserva Legal, o que seria? No passado era de 50%, mas,

infelizmente, por uma medida provisória que nunca foi votada, e que, por uma

interpretação equivocada de que a Emenda Constitucional nº 31, de 2002, se deu

força de lei àquela medida provisória, aí os artigos do Código Florestal, da Lei nº

4.771, passam a ser redigidos daquela forma.

O fato de terem aumentado de 50% para 80% a Reserva Legal é totalmente

inconstitucional, assim como é a própria lei florestal. Não que ela seja

inconstitucional nos termos da Constituição da sua época, porque essa lei é de 1965
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e a Constituição era a de 1946; e esta dava caráter privatista à União para legislar

sobre meio ambiente, florestas, e assim por diante.

Ao contrário, Sr. Deputado Aldo Rebelo, a quem tenho um profundo respeito,

o ambiente da época da criação da lei florestal... Apesar de ela ter sido assinada em

1965, sobre ela iniciou-se a discussão em 1961, no Governo Jânio Quadros, que

constituiu uma comissão com técnicos com vistas a construir uma lei. E faço justiça

a esses técnicos: eles depararam com uma situação de conflito que vivemos ainda

hoje. E qual é? Impor aos técnicos a constituição de uma lei extremamente

tecnicista, totalmente incompatível com a Constituição atual, que, em vez de dar

caráter privatista à União, delega a Estados e municípios. Eles tiveram uma

imposição, qual seja, definir o tamanho da APP, principalmente ao longo de cursos

d’água. E eles ficaram sem saber qual seria o tamanho adequado, se 30, 20, 10

metros — coisa mais cabalística! Aí definiram que seriam de 5 metros, mas depois

de muita discussão. E muitos deles disseram que não é possível um Brasil deste

tamanho definir largura de APP.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Moacir Micheletto) - Professor, o senhor já

está com 17 minutos e estamos com um problema de uma audiência pública em

Uberaba. Portanto, gostaria que o senhor finalizasse, embora seja importante a sua

explanação.

O SR. SEBASTIÃO VALVERDE  - Vou concluir.

Então, o que acontece? Eles tiveram de definir parâmetros contra a própria

vontade, e hoje ficamos discutindo se aceitamos a lei ou não. E como aceitamos

uma lei que foi deturpada ao longo do tempo? Antes, você tinha uma área de APP

de 5 metros, e, em 1986, já na Assembléia Constituinte, transformou-se esse

pensamento: descentralizaram isso para os Estados. Mas como se joga de 5 para

30 metros? E, a partir de 1989, expande-se isso conceitualmente; e, depois, pelas

resoluções do CONAMA, deturpa-se a interpretação, dizendo-se que APP é

intocável.

Ora, não há legislação que diga que em APP eu não possa tirar minhocas!

Muito pelo contrário, essa foi uma interpretação equivocada que foi repassada para

o preâmbulo da Resolução nº 369, do CONAMA. Nunca foi intenção dos
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legisladores dessa lei proibir o produtor de usar as florestas ao longo de curso

d’água, ou em topo do morro e tudo mais.

Ou seja, tudo o que alteramos foi para pior. O efeito colateral da lei é muito

pior do que a própria intenção da lei. Então, como podemos cumprir uma lei que não

é recepcionada pela Constituição atual, assim como o Código de Processo Civil

também não foi, mesmo tendo sido alterado? E pergunto: onde está o Supremo, que

tem a obrigação de avaliar a constitucionalidade de uma lei, principalmente de uma

lei florestal?

Aí, hoje, cria-se essa celeuma, cria-se essa dicotomia, cria-se a rotulagem

ruralista e ambientalista. Longe disso! Temos de constituir uma lei em nível federal

com normas gerais.

Srs. Deputados, será um grande favor que os senhores farão: não entrem nas

questões técnicas! Não só os Deputados Federais, mas os Deputados Estaduais

também. Cabe à questão política as normas gerais. A questão técnica cabe aos

bons técnicos, como os há no IEF, nos órgãos ambientais, nos órgãos de extensão

rural e em tudo mais, porque, do contrário, vamos conviver com essa celeuma.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Moacir Micheletto) - Professor, gostaria que

encerrasse.

O SR. SEBASTIÃO  VALVERDE  - Vou encerrar.

Talvez a grande mudança radical que vamos fazer é esquecer essa

legislação que foi deturpada. Vamos pegar, talvez, como referência, toda a

legislação de 1934 ou o rascunho da Lei de 1965, porque da forma como está aí é

impossível.

Tenho feito várias pesquisas, tenho vários documentos prontos, teses,

dissertações, artigos, que estão à disposição de todos para que possam dar

andamento ao processo, ajudando na construção dessa nova legislação, mas não

com esse pensamento restritivo, punitivo e proibitivo que há na lei atual.

Muito obrigado. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Deputado Moacir Micheletto) - Obrigado, Prof.

Sebastião. Gostaríamos que o senhor nos entregasse esse documento, embora
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esteja gravada a sua palestra, feita com muita lucidez. Mas gostaríamos de tê-la por

escrito para darmos os subsídios ao nosso Relator.

Tenho certeza absoluta de que estamos trazendo ao Congresso Nacional o

que há de mais importante, para assim tentarmos corrigir o aleijamento da lei.

Passo a palavra ao Sr. Humberto Candeiras, que representa a Associação

dos Municípios Mineiros.

Se for possível, peço que use os 3 minutos, porque já estamos com problema

de aeroporto.

O SR. HUMBERTO CANDEIRAS  - Boa tarde a todos.

Srs. Deputados, gostaria apenas de esclarecer que estou aqui à convite da

Assessoria do Meio Ambiente da Associação Mineira de Municípios para

representá-los neste ato, ao mesmo tempo em que faço algumas ponderações

rápidas.

Vou procurar ater-me ao tempo de 3 minutos.

Em primeiro lugar, quero dizer que concordamos com as palavras ditas pelo

Secretário José Carlos com respeito à questão relativa ao uso do solo. Eu acho que

é realmente um ponto extremamente importante e que se deve ser levado em

consideração na formulação da nova lei.

Dos entes federados, o município é o que se encontra mais próximo dos

problemas, exatamente a porta onde os nossos cidadãos batem primeiro.

Realmente existe uma necessidade muito grande de várias definições.

Começo por algo que já foi dito aqui por outras pessoas, mas devemos ser

bastante insistentes: clarear o estabelecimento de regras para formulação e

aplicação da legislação concorrente entre os entes federados.

É muito importante sabermos quais são as normas gerais que a União deve

estabelecer, a questão relativa às peculiaridades regionais, logicamente

condicionadas a políticas públicas definidas em cada bioma, mas baseadas em

regras a partir dos Estados e principalmente a partir dos zoneamento ecológico

econômico e dos inventários florestais dos Estados.

Aliás, Minas Gerais tem a sorte de ter um zoneamento ecológico econômico

bastante avançado e também o maior e o mais completo inventário florestal
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realizado pela Universidade Federal de Lavras e o Instituto Estadual de Florestas de

posse para os estudos necessários.

E o município, logicamente, atendimento às normas gerais dessas

peculiaridades regionais estabelecidas nessas leis estaduais, mas com regras locais

através de elaboração de plano diretor municipal, principalmente no que tange à

zona urbana. Eu entendo que o município deve ser o grande responsável pela

questão relativa às zonas urbanas, porque o problema está muito mais localizado.

Gostaria de tecer rápidas considerações sobre a questão das áreas de

preservação permanente. Entendemos que o estabelecimento de regras gerais deve

ser baseado na finalidade principal da preservação dessas áreas, ou seja, a

proteção de solo e da água têm de ser tecnicamente bem definida. O que existe

hoje são ainda conceitos equivocados, e entendemos que a técnica pode mostrar

exatamente para cada condição de proteção o que é extremamente necessário.

Citamos vários exemplos na questão da extensão das APPs em cursos

d’água que, para mim, não podem ser definidos pela sua largura, mas, sim, pela

questão relativa à forma dos vales, encaixados ou planos, declividades, estrutura de

solo etc.

Vou pular para a questão do uso antrópico consolidado. Também entendo

que tem de atender a peculiaridades regionais. Temos sempre de citar que

programas governamentais de incentivo ao uso dessas áreas foram ao longo do

tempo colocados e praticados pelos produtores rurais, quando houve realmente uma

utilização dessas áreas até por incentivos governamentais. É o caso do

PRÓVARZEAS, que todos conhecem. Os produtores não podem ser prejudicados

por terem adotado esse tipo de programa.

Quanto à reserva legal e ao instituto do acordo entre produtores e órgãos

ambientais, tive oportunidade de visitar, neste último mês, algumas áreas do setor

de sucroalcooleiros, do afastamento da cana que foi feito a partir de um acordo

formulado entre o setor e o órgão ambiental. Hoje se vê realmente a recuperação da

área de preservação permanente, num trabalho extremamente bem feito.

Também com relação à reserva legal, a nossa avaliação é a de que ela

também tenha de ser vista pela forma técnica na qual ela realmente foi criada, ou
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seja, hoje a reserva legal é muito mais uma reserva de biodiversidades para

gerações futuras do que qualquer outra coisa. Entendemos que, sendo encarada

dessa forma, a reserva legal tem de ter realmente o sentido de adotar as

compensações através dos biomas. Quer dizer, precisamos de diversidade biológica

até para produção; entendo que a floresta tem de ser encarada não só como uma

forma de proteção à floresta nativa, mas como forma de produção. Hoje ela é

encarada como forma de proteção porque não há estudos científicos sobre as

espécies nativas do Brasil. Mas ela deve ser encarada como uma forma de

produção porque a diversidade biológica é que estabelece essa produção.

Então, acho que a reserva legal deve ser adotada agora num princípio

realmente de desfragmentação, mas num formato que seja exclusivamente

pensando em bioma, porque a sua principal função é biodiversidade. E a APP

logicamente é que trata das questões de conservação de solo e água.

Para finalizar, o quinto item é a questão do pagamento dos serviços

ambientais. Acho que isso é consenso. Tenho um texto escrito sobre o assunto,

apenas com alguns exemplos. Quero ressaltar que a Associação Mineira de

Municípios também corrobora com essa percepção.

Queria apenas resumir isso em rápidas palavras, porque o tempo é realmente

curto.

Muito obrigado. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Deputado Moacir Micheletto) - Aguardamos o seu

documento. Muito obrigado.

Temos aqui perguntas de Antônio Bastos Moraes, Hélio de Araújo Campos

Filho, Ênio Resende de Souza, João Gustavo de Paula, Rafaela Oliveira e Valverde,

da Universidade Federal de Viçosa. Vamos respondê-las por escrito.

Como último orador, passo a palavra a Bernardo de Vasconcellos, Presidente

da Associação Mineira de Silvicultura.

O SR. BERNARDO DE VASCONCELLOS  - Boa tarde a todos. Agradeço o

convite para estar aqui, em nome da Associação Mineira de Silvicultura, que

congrega toda a agroindústria e indústria de base florestal do Estado de Minas

Gerais nos setores de celulose, siderurgia, madeira tratada, painéis de madeira e
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hoje, inclusive, lápis — temos a Faber-Castell como uma das associadas. Acima de

tudo, estamos aqui hoje como empresas que participam da agroindústria, que

necessitam de produção agrícola, que têm a atividade silvipastoril como essencial

para o exercício de suas atividades, que vão nos fornecer papéis, metais e quase

todos os insumos que usamos na nossa vida cotidiana.

Em primeiro lugar, é muito importante para nós reavivar essa discussão no

seu foro legítimo, o Congresso Nacional, porque os problemas que vivemos até hoje

não são oriundos da Lei Florestal, porque não considero como Lei Florestal

resoluções de CONAMA ou mesmo, em âmbito estadual, dos órgãos que a ele se

equivalem. Ali não há legitimidade; ali não há voto; ali a sociedade não escolheu

membros para legislar. É muito importante que sempre percebamos essa diferença.

Somos uma sociedade que, no que diz respeito ao Poder Judiciário, optamos

pela meritocracia, através do concurso. No Executivo elegemos o chefe, mas

permitimos a ele que delegue o poder, mas no Legislativo, não. Para o Legislativo

queremos escolher um a um aqueles homens que levarão a vontade da sociedade,

aí, sim, devida e proporcionalmente bem representada, para que tenhamos leis que

de fato se apliquem.

Cito apenas 2 exemplos rápidos, pois queremos contribuir com o tempo.

Primeiro a situação por que passa hoje o campo em Minas Gerais e no Brasil. Com

relação às nossas empresas associadas, inclusive a que represento, que está no

interior de Minas Gerais, ao norte, no Vale do Jequitinhonha, é muito comum vermos

nas prefeituras os carros da Polícia Militar, aqueles que lá são colocados para de

fato pegar os bandidos, os assassinos, os traficantes, sem condições de rodar. Se

nós não ajudamos, às vezes, com a gasolina, com um pneu ou um reparo

mecânico, eles não rodam. Mas o carro de prender produtor é caminhonete 4 por 4,

com ar condicionado, sempre zero quilômetro (palmas), e não falta GPS nem

recurso.

Ano passado, o Meio Ambiente aplicou aqui em Minas, conforme nos informa

o jornal Minas Gerais, nosso jornal oficial, mais de 500 milhões de reais, enquanto o

orçamento da Secretaria da Agricultura, salvo engano, passa pouco de 8 milhões.
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Então, essa é a discrepância com que hoje é tratado quem produz a comida e

possibilita a vida no campo e nas cidades e que é o responsável por ainda termos

alguma cobertura vegetal natural: o produtor rural. Isso já foi várias vezes dito aqui

hoje. Não quero repetir, mas esse, sim, é o grande aliado do campo, da natureza; é

aquele que está com ela e com ela coopera. Aqui, nas cidades, temos construções

verticais mal elaboradas, mal colocadas, às vezes importadas de modelos que

sequer se adaptam às nossas realidades.

Mas quero lembrar aos senhores que o pesadelo que hoje enfrentamos

começou com Lei nº 7.803, de 1989. Houve aumentos, em termos de APPs, com

metragens que tanto não são científicas que são iguais para qualquer bioma e para

qualquer lugar em termos de metragem. Isso não é aceitável. Essa lei, no seu

próprio texto, dizia que em 90 dias tinha que ser regulamentada por lei a ser editada

pelo Congresso Nacional. Nunca foi. Alguns defendem que a regulamentação feita

pelo CONAMA é válida. Repudiamos totalmente essa assertiva, porque o CONAMA

não tem legitimidade para tanto.

E assim considerando, a reserva legal, por exemplo, em 2001 veio por

medida provisória, depois considerada vigente pela emenda constitucional. Eu

também entendo que o processo legislativo não pode ser dado por pacote. Ali

também havia aquele conceito de reserva legal, que era o remanescente que havia

na propriedade e não os 20% da propriedade total, até porque — e é aí que eu

gostaria de chamar a atenção dos senhores — a Constituição, a nossa Lei Maior,

para mim, em 2 pequenos pontos traçou como deve ser.

No art. 225, ao mesmo tempo em que garantiu a todos os brasileiros o gozo

da natureza, inclusive para gerações futuras, diz também que era uma obrigação do

Poder Público e da coletividade recuperar o que tiver de ser recuperado, e não do

produtor rural nem de setores isolados da economia. E a função social do solo

também foi definida como a propriedade que utilizava de acordo com os seus

recursos disponíveis. Em momento algum houve recuperação a custa de um setor, a

custa de uma parte isolada.

Então, ao fazer esta defesa, a Associação Mineira de Silvicultura vem

manifestar apoio e adesão integral ao que foi apresentado pela Federação da
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Agricultura do Estado de Minais Gerais e se colocar à disposição, com os seus

técnicos, tantos os juristas quanto os da área florestal, para cooperarem em tudo o

que esta Comissão tiver necessidade ou entender que possamos cooperar.

Agradecemos a todos a presença e cumprimentamos todos os Deputados

Federais e Estaduais aqui presentes, homenageando os Deputados que de fora

vieram prestigiar o nosso Estado, nos ouvindo neste debate tão importante.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Moacir Micheletto) - Nós é que

agradecemos.

Nós ainda ouviremos mais 3 pessoas. Por isso, peço-lhes que cumpram o

prazo de 3 minutos. Nós temos uma audiência pública em Uberaba e temos que

cumprir horário lá também.

Convido para fazer uso da palavra o Sr. Júlio Gonçalves Pereira,

Vice-Presidente da FAEMG. Depois concederei a palavra ao Sr. Eugênio Mendes

Diniz, Presidente do Sindicato Rural de Pará de Minas.

O SR. JÚLIO GONÇALVES PEREIRA  - Boa tarde a todos. Quero,

rapidamente, transmitir o pensamento da FAEMG e dos produtores rurais do norte

de Minas.

Sou de Montes Claros e confirmo tudo o que foi dito aqui pelo Deputado Arlen

Santiago. Está instalada no norte de Minas uma tragédia. O produtor rural não tem

os direitos fundamentais — direito ao trabalho, direito à propriedade e direito à

própria subsistência.

A FAEMG procedeu a um trabalho de estudo da incorporação da mata seca à

Mata Atlântica. Esse trabalho foi desenvolvido pelo Dr. Francisco Simões. Com

inteligência, categoria e seriedade ele produziu um trabalho simplesmente

maravilhoso.

Partindo daí, a própria FAEMG solicitou à CNA que também fizesse um

trabalho a respeito. Foi elaborado pela CNA um trabalho idêntico, fazendo um

estudo. Ambos os trabalhos recomendam a exclusão da mata seca da legislação da

Mata Atlântica.



CÂMARA DOS DEPUTADOS - DETAQ COM REDAÇÃO FINAL
Nome: Comissão Especial - PL 1876/99 - Código Flore stal Brasileiro
Número: 0104/10 Data: 04/02/2010

79

Paralelamente a isso, segundo a imprensa, o Dr. Luís Carlos Cardoso Vale,

Diretor de Desenvolvimento e Conservação Florestal da Secretaria de Estado do

Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável — SEMAD, informou que a

incorporação da mata seca à legislação da Mata Atlântica trata-se de um equívoco

técnico.

Quero rapidamente dizer que, no norte de Minas, há 2 milhões e 828 mil

pessoas, sendo que 2 milhões e 200 mil vivem na zona rural. E essas pessoas têm

como atividade principal a agropecuária para sustentarem a sua economia regional.

Há realmente uma tragédia, porque hoje nem aquele que produz para a sua

subsistência — e são 75% das propriedades do norte de Minas — tem o direito de

produzir. Isso é grave, é sério.

Nós temos certeza de que esta Comissão vai chegar a bom termo, mas o

norte de Minas não pode esperar. Não é justo deixar que 2 milhões e 800 mil

pessoas vivam uma tragédia esperando que esta Comissão chegue ao final do seu

trabalho.

Eu peço e até imploro aos membros desta Comissão que estudem com

profundidade o nosso problema e busquem uma solução rápida. A nossa sugestão

é que se os membros desta Comissão entenderem como entendem a FAEMG, a

CNA e a SEMAD, na pessoa do seu diretor, que façam um trabalho conjunto, junto

ao Presidente da República, para resolver o problema através de uma medida

provisória. Já que não há dúvida acerca de que o problema está restrito a um

equívoco, que está trazendo sérios prejuízos para a região, não sei por que não

usarmos desse recurso. O Sr. Presidente da República poderá ser sensível a isso.

Eu me ofereço para ficar à disposição desta Comissão a qualquer momento e

para qualquer trabalho.

Muito obrigado. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Deputado Moacir Micheletto) - Obrigado, Sr. Júlio

Gonçalves.

Fica aqui um importante apelo  — aqui estão os Deputados Federais de

Minas Gerais — no sentido de que a bancada de Minas Gerais mobilize as demais

bancadas do Brasil para que nós possamos tratar definitivamente desse problema.
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O SR. JÚLIO GONÇALVES PEREIRA  - Sr. Presidente, eu peço permissão

para entregar o trabalho da FAEMG ao nosso Relator.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Moacir Micheletto) - Eu passo a palavra

agora,  por 3 minutos, ao Sr. Eugênio Mendes Diniz, Presidente do Sindicato Rural

de Pará de Minas. Em seguida, terá a palavra o Deputado Vanderlei Jangrossi.

O SR. EUGÊNIO MENDES DINIZ - Senhoras e senhores aqui presentes, eu

sou Presidente do Sindicato Rural de Pará de Minas e produtor rural nos meus 42

anos de vida.

Gostaria de relatar aqui, rapidamente, que lá na minha cidade a atuação do

Ministério Público, nos últimos 2 anos, penalizou 750 produtores rurais, numa cidade

de 80 mil habitantes. Na semana passada, o Ministério Público penalizou mais ou

menos 32 produtores que pagaram uma quantia de 2 salários mínimos mais uma

quantia entre 500 e mil reais a cada advogado que os acompanhou. Foram

penalizados e saíram de lá, da porta do Ministério Público, e veem que um ladrão,

que rouba da gente gado e trator, com 5 condenações e 30 processos, não fica um

dia preso na vida.

Isso é indigno para um homem sério, pessoas sérias que levam com

seriedade a sua conduta e a sua vida. O produtor rural é um homem sério.

E todas essas multas foram encaminhadas à Casa do Caminho, uma ONG

chamada AMA Pagéia.

A minha sugestão, Deputado, é a seguinte: primeiro, que a notificação seja

educativa. E caso o Ministério Público penalize financeiramente um produtor rural,

que esse dinheiro seja destinado a projetos aprovados por vocês mesmos, inclusive

um pela Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais, o Bolsa Verde, que vai

remunerar o produtor, que vai retirar de quem prejudica e levar para quem cuida.

Isso é óbvio. (Palmas.)

Sobre a chamada competência de legislar, já citada aqui, eu gostaria de falar.

A competência de legislar é muito importante. O Estado é importante. Tem que ser

regional, porque os biomas são todos diferentes. É o cúmulo da burrice haver uma

legislação ambiental sem considerar os biomas, suas características de solo, de

topografia, de vegetação e de clima.
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O nosso Secretário de Estado de Meio Ambiente não está aqui, mas ele falou

muito bonito, eu avalizo tudo o que ele disse. Porém, ele que me perdoe, mas não

cumpre o que diz. (Palmas.) Ele ajudou a criar todos os órgãos ambientais — IGAM,

FEAM, IEF, FCI, FOB — e não ajudou a fazer o que disse aqui. Ele tem de tirar isso

do papel e transformar em realidade. Eu acho que não há ninguém aqui dentro que

seja contra o que ele disse, nem o maior ambientalista. Então, temos de deixar

essas críticas que não têm fundamento, que não tem nada a ver, e viver a realidade.

A realidade que nós vivemos hoje é a de que ninguém está querendo mexer

com roça. Não tem renda. É uma vida difícil. Não tem 13º salário, não tem 14º, não

tem dia, não tem remuneração! Vamos sair dessa ignorância, dessa santa

ignorância da demagogia e vamos viver a realidade.

Eu gostaria de deixar registrado que saio daqui bastante ligado. Quero

divulgar por todos os lados em que eu for essa competência dos Srs. Deputados.

Fiquei muito satisfeito com tudo o que foi falado pelos Deputados Paulo Piau, Aldo

Rebelo, Moacir Micheletto e Valdir Colatto.

Deputado Valdir, sobre a questão do pequeno produtor, esse ainda existe; do

médio para cima, é empresário. Ele não existe mais. Não é mais produtor. É o dono

da siderúrgica, é o dono de empresa de ônibus, é o dono de construtora. Ele não é

mais produtor. O único produtor que ainda existe é o pequeno.

Há que se pensar numa isenção de 100 hectares de um módulo rural. E isso

tem que ser tratado cientificamente, senão vamos levar todo esse povo para a

favela da cidade. Aí vamos ver o que é um crime ambiental. (Palmas.)

Espero ter contribuído um pouco.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Moacir Micheletto) - Obrigado. Esse é um

depoimento que não tem contestação, pois espelha a realidade. Por isso, estamos

ouvindo todos. Esse fala a verdade porque vive no campo, trabalha, não tem Natal,

não tem Ano Novo, não tem feriado. Meus parabéns.

Eu passo a palavra, para encerrar, ao Deputado Estadual Vanderlei

Jangrossi. Eu gostaria que S.Exa. usasse os 3 minutos.
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O SR. VANDERLEI JANGROSSI  - Sr. Presidente, em nome de V.Exa.,

Deputado Micheletto, cumprimento a Mesa e todos os que ainda permanecem neste

auditório.

Eu não poderia deixar de falar, e quero ser bem rápido. Fizemos uma

audiência pública na Assembleia Legislativa, quando eu ainda era Deputado e

quando ainda era Presidente da Comissão de Política Agropecuária e Agroindustrial.

Infelizmente, a partir do último dia 28, por conta de estarem voltando os

Secretários para disputarem as eleições, nós perdemos a prerrogativa do mandato

por estarmos na suplência.

(Intervenção inaudível.)

O SR. VANDERLEI JANGROSSI  - Com certeza. Eles vão voltar em fevereiro,

assim queiram Deus e o povo mineiro.

Eu quero passar às mãos de V.Exa., o que, na verdade, já foi enviado, o

relatório da audiência que fizemos na Assembleia Legislativa no ano passado, com

a presença do nosso querido Deputado Fábio Avelar. Por questões técnicas, não

conseguimos fazer em conjunto com a Comissão de Meio Ambiente e a Comissão

de Política Agropecuária e Agroindustrial. Então, por uma questão técnica e em

função de prazo, nós acabamos fazendo pela Comissão de Política Agropecuária,

mas quero ressaltar que foi efetivamente feito em conjunto com a Comissão de Meio

Ambiente, com contribuição do Presidente Fábio Avelar.

Aqui está o relatório. Quero passar as mãos de V.Exa. as notas taquigráficas

e o relatório que enviamos a V.Exa.

No dia 16 de novembro de 2009, a reunião teve início às 13h. Para os

senhores terem uma idéia, a audiência durou 5 horas e meia e não foi o suficiente

para esgotar todo o assunto, dada a complexidade da matéria. A nossa

preocupação era levar uma contribuição de Minas Gerais para a reforma do Código

Florestal, até por tratar-se de um Estado, como disse Guimarães Rosa, em que

existem muitas minas, muita diversidade e muitas realidades.

Estiveram presentes os Deputados Vanderlei Jangrossi, Antônio Carlos

Arantes, Chico Uejo, Fábio Avelar, Domingos Sávio, Doutor Viana. Também foram

convidados e estiveram presentes o Secretário Gilman Viana Rodrigues, José
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Carlos de Carvalho, Helton Damin da Silva, Chefe-Geral da EMBRAPA; D. Irene

Marina Cardoso, Professora Adjunta da Universidade Federal de Viçosa; Afonso

Damásio, Vilson Luiz, Maria Dauce, da AMDA — faço questão de relacionar todas

as pessoas.

Também foram convidados os membros desta Comissão, mas, infelizmente,

não puderam comparecer — o Deputado Marcos Montes pôde nos transmitir isso.

Foi uma infelicidade, pois nós queríamos que V.Exas. estivessem presentes, até

porque é o assunto alvo da discussão de hoje.

 Como sei que V.Exa. está com pressa, eu não quero me alongar e falarei o

mais depressa possível.

Vou citar as sugestões para a reforma do Código Florestal brasileiro:

ampliação da competência legislativa dos Estados para disciplinar especificidades

regionais relativas ao uso do solo e à gestão da flora nativa dos seus territórios;

inclusão do conceito de uso antrópico consolidado na área de preservação

permanente nas APPs, a exemplo do estabelecido no art. 11 da Lei Estadual de

Minas Gerais 14.309, de 2002; ampliação dos critérios sobre posição da reserva

legal das APPs, em especial por meio da admissão do benefício para propriedades

e posses rurais com áreas maiores que as preconizadas por lei em vigor, admitindo

intervenção legislativa dos Estados nesses critérios; inclusão da possibilidade de

pagamento de serviços ambientais ao proprietário ou ao posseiro rural que

preservar ou adotar práticas de conservação de gestão às suas áreas rurais;

introdução aos novos instrumentos de gestão ambiental, econômicos ou educativos,

complementares aos de comando de controles existentes; regulamentação no

conceito de assistência agroflorestal, de forma a permitir que os Estados

estabelecem configurações regionais; ampliação das liberdades para plantio e

colheita de florestas plantadas, a exemplo da prática aplicada nas culturas agrícolas;

aplicação das possibilidades de recomposição de reserva legal quanto à alocação

em áreas contíguas, de forma a admitir a recomposição dentro do mesmo bioma,

ainda fora dos limites da bacia hidrográfica no território do Estado, desde que

atendidos os critérios de extensão mínima de área a ser recomposta e localização

em região previamente demarcada como prioritária para conservação da
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biodiversidade; permissão expressiva de utilização e elaboração de espécies

florestais no interesse econômico nativas ou exóticas em consórcio com espécies

nativas, a exemplo do art. 17 da Lei Estadual de Minas Gerais 14.309/2002;

adequação do sistema de crédito rural, a modo de incentivar o uso sustentável da

propriedade, facilitando o acesso de crédito para as operações de recursos de áreas

produtivas, dificultando a concessão de recursos para ampliação de áreas de uso

alternativo do solo; simplificação das exigências para licenciamento e atividades

agrosilvopastoris, isentando de custos nos processos de licenciamento em

propriedades de até 4 módulos fiscais.

Entrego nas mãos de V.Exa. — já foi enviado a V.Exa. no ano passado —

para que possamos aplicar.

Para terminar, Sr. Presidente, um recado da bancada do norte ao Deputado

Aldo Rebelo. S.Exa. saiu? Deputado Aldo Rebelo, um pedido da bancada do norte

para que V.Exa. possa ajudar a firmar uma reunião da bancada mineira, do norte,

com a Ministra Dilma, para que possamos tratar essa questão da mata seca.

Era isso. Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Moacir Micheletto) - Agradeço.

Para encerrar — os senhores viram a nossa angústia, o grupo já está

pequeno, todos estão cansados —, quero dizer duas coisas. Primeiro, vamos fazer

tudo para não decepcioná-los. Fiquem de olho no Congresso Nacional, nos nossos

Senadores, nos nossos Deputados. Peçam voto para quem de fato defende o meio

ambiente, defende a nossa categoria.

Há um amigo meu, produtor, lá no meu Estado do Paraná, que diz o seguinte:

“Olha, eu não planto mais uma árvore porque, se plantá-la, amanhã vou para a

cadeia, ela vai meu colocar na cadeia”. Vejam a que ponto chegamos.

Quero agradecer aos senhores e dizer que estamos à disposição. Muito

obrigado pela presença. Agradeço penhoradamente a presença dos senhores.

Temos a certeza de que as exposições de todos nos ajudarão a construir o

novo Código Florestal Brasileiro.

Muito obrigado a todos.
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Nada mais havendo a tratar, declaro encerrada a presente audiência.

(Palmas.)


